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RESOLUÇÃO Nº 110 DE 29 DE JUNHO DE 2017 E MEMBROS DO 

COMITÊ GESTOR DO DIAGNÓSTICO 

Dispõe sobre a composição do Comitê de Acompanhamento da Gestão da Elaboração 

do Diagnóstico sobre a Situação da Criança e do Adolescente e do Plano Municipal 

Decenal de Direitos Humanos da Criança e do Adolescente de Jundiaí: 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Jundiaí, 

criado pela Lei Municipal n° 4.326, de 22 de março de 1994, alterada pela Lei 

Municipal n° 7.102 de 25 de julho de 2.008, pela Lei nº 7.224 de 19 de dezembro de 

2.008, e pela Lei nº 8355 de 17 de Dezembro de 2014, no uso de suas atribuições 

legais, 

Considerando quanto disposto no item 3.7 do Anexo I (Termo de Referência 

Especificações) da Tomada de Preço nº 016/2016 do Edital nº 25 de 12 de Dezembro 

de 2016, 

Considerando deliberação em Reunião Ordinária do dia 26 de Maio de 2017, bem 

como as indicações efetuadas pelo Conselho Tutelar, RESOLVE: 

Artigo 1º.  Aprovar as indicações dos membros que constituirão o Comitê de 

Acompanhamento da Gestão da Elaboração do Diagnóstico sobre a Situação da 

Criança e do Adolescente e do Plano Municipal Decenal de Direitos Humanos da 

Criança e do Adolescente, a seguir relacionados:  

Membros      Representação 

Alda Maria Carrara  CMDCA/Sociedade Civil 

Ana Paula do Nascimento Corrêa  Conselho Tutelar 

Claudia Pereira Bento CMDCA/Sociedade Civil 

Jocilene Romilda Padilha Conselho Tutelar 

Jussania Rita Lamarca Escapin  Conselho Tutelar 

Lucinda Cantoni Lopes CMDCA/Sociedade Civil 

Marcelo Henrique Ribeiro Carvalho CMDCA/Sociedade Civil 

Maria Aparecida Rodrigues Mazzola  CMDCA/Poder Público 

Sebastião Otávio de Camargo CMDCA/Sociedade Civil 

Silvia Helena Natal CMDCA/Poder Público 

Solange Leonardi Colepicolo CMDCA/Poder Público 
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Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação, 

revogando-se as demais disposições em contrário. 

 

Jundiaí, 29 de Junho de 2017 

 

Alda Maria Carrara 

Presidente do CMDCA de Jundiaí 

Gestão 2017 ¾ 2019 
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PALAVRA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

 Mobilizar, instrumentalizar e sensibilizar o poder público e a sociedade civil 

local para  o conhecimento sobre a realidade da situação da criança e do 

adolescente no município de Jundiaí identificando os problemas que interferem no 

desenvolvimento pleno, no desenvolvimento e na proteção da criança e do 

adolescente e seus determinantes, bem como a priorização para ações 

transformadoras da realidade, com a responsabilização coletiva pelas ações foram 

metas que deram origem ao Diagnóstico Situacional da Infância e da Adolescência 

produzido sobre  a análise de referências  locais e oficiais e com a participação 

efetiva de Crianças e de Adolescentes, da Comunidade, das Organizações da 

Sociedade Civil e dos Órgão Públicos. 

 O Diagnóstico da Situação da Infância e Adolescência no Município, 

idealizado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ¾ 

CMDCA - e acompanhado pelo Comitê de Acompanhamento da Elaboração do 

Diagnóstico sobre a Situação da Criança e do Adolescente de Jundiaí, oficializado 

pela Resolução nº 110.2017, aponta as diversas realidades e situações vivenciadas 

por esse público trazendo uma compreensão sobre o Sistema de Garantia de 

Direitos da Criança e do Adolescente e sobre a rede de atendimento e proteção que, 

apesar da atenção dispendida, ainda carece de avanços na oferta de serviços, 

programas e políticas públicas a essa prioritária  parcela da população. 

 A construção deste documento se deu pela análise da situação das crianças 

e dos adolescentes, para que o exercício da cidadania, através da gestão e 

monitoramento participativo de políticas públicas constitua-se como mais uma 

ferramenta de informações para a elaboração e o planejamento das ações do 

município destinadas à infância e à adolescência.  

 As estatísticas e os dados revelados neste documento contribuem para a 

construção de políticas públicas mais eficientes, para a criação de metas e objetivos 

norteadores da aplicação de recursos públicos que garantam, de fato, os direitos da 

infância e da adolescência responsabilizando-se por cumprir o que dispõe o artigo 

227 da Constituição Federal: »É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 

à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
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colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

q¡¤szrors s }~¡s¢¢ć}¼, assim como a Declaração Universal dos Direitos das Crianças, 

aprovada em 1959, e, em nível continental, o Pacto de São José da Costa Rica, 

qszsp¡or} s{ ?GDG:  ¤s s¢£opszsqs: s{ ¢s¤ o¡£wu} ?G:  ¤s »£}ro q¡wo|ċo £s{ rw¡sw£} 

às medidas de proteção que sua condição de menor requer por parte da família, da 

¢}qwsrors s r} S¢£or}¼<   

 A possibilidade de agir com maior assertividade na busca de soluções para a 

promoção do cidadão é o que renova o compromisso de garantir um futuro 

promissor para as novas gerações e permite a transformação de situações que 

crianças e adolescentes, apesar dos avanços conquistados, ainda enfrentam.  

 Este documento, enfim, permitirá um avanço na efetivação de políticas 

públicas que garantam os direitos de nossas Crianças e de nossos Adolescentes, por 

meio de ações concretas, destinadas a fazer com que as disposições da Constituição 

Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente ¾ ECA - deixem de ser tratadas 

como singelas declarações retóricas ou meras exortações morais para se 

constituírem em instrumentos de materialização da cidadania da Infância e da 

Adolescência.  

  Em nome do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

agradeço a todos que colaboraram com a elaboração deste documento, por meio 

do respeito ao princípio constitucional da prioridade absoluta, sem dúvida se 

constituirá num dos pressupostos indispensáveis à melhoria sob todos os aspectos 

implementando uma sociedade livre, justa e solidária e em condições de vida às 

nossas crianças e adolescentes. 

 

Atenciosamente, 

Alda Carrara 

Presidente do CMDCA de Jundiaí 

Gestão 2017-2019 
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INTRODUÇÃO AO DIAGNÓSTICO 

A construção do Diagnóstico da Infância e Adolescência é uma diretriz 

nacional determinada pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CONANDA), que objetiva que os municípios estabeleçam uma 

avaliação sistemática  da situação da infância e adolescência, visando aproximar o 

Poder Público Municipal e a Sociedade da realidade das crianças e adolescentes, 

para assim poder formular e estabelecer ações e Políticas Públicas de modo mais 

embasado nas reais necessidades, além de ter uma atuação planejada a curto, 

médio e longo prazo.  

O Diagnóstico da Infância e Adolescência de Jundiaí é um projeto 

coordenado pelo Conselho Municipal da Criança e Adolescente (CMDCA) local, e 

tem por objetivo ser um marco zero nas avaliações das políticas para infância e 

adolescência, diagnosticando as fortalezas e os desafios enfrentados nesse âmbito, 

e estabelecendo diretrizes e reflexões para o desenvolvimento de ações articuladas 

e efetivas. Considera-se esse documento como sendo um marco zero na medida 

em que possibilita a avaliação e o monitoramento dos dados apresentados, 

permitindo o  acompanhamento periódico dos dados relacionados às crianças e 

adolescentes. 

O relatório aqui descrito foi construído considerando quatro etapas, entre os 

meses de junho e setembro de 2017: 

1. Coleta de dados secundários: Indicadores e dados secundários 

coletados a partir de fontes oficiais (DATASUS; Fundação SEADE, 

IBGE; IDEB, entre outras). Com relação a esses dados, é importante 

destacar que a coleta de cada indicador tem periodicidade específica, 

o que não invalida os resultados aqui apresentados, inclusive por 

serem indicadores cujas transformações ocorrem de modo mais 

lento e gradual. Sempre que possível e quando relevante, os dados 

municipais foram comparados aos dados do estado de São Paulo e da 

Região de Governo de Jundiaí. 

2. Entrevistas em profundidade com Gestores, Técnicos e Servidores: 

Foram entrevistados profissionais de serviços, entidades e 

programas (governamentais e não governamentais) de atendimento 

à infância e adolescência, totalizando quarenta e seis entrevistas, 
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sendo quase todas realizadas pessoalmente, ao longo do mês de 

julho de 2017. 

3. Grupos focais com crianças, adolescentes e pais residentes em 

Jundiaí: Foram realizados um total de trinta e um grupos focais, de 

modo a obter um amplo panorama sobre a infância e a adolescência 

no município. Os grupos foram realizados ao longo do mês de agosto 

de 2017. 

4. Coleta de dados via web das entidades não governamentais: foi 

desenvolvido e encaminhado um questionário via e-mail para coleta 

de dados sobre os atendimentos prestados pelas entidades não 

governamentais vinculadas ao CMDCA e que atuam no município 

junto à infância e adolescência. 

 

 O relatório está organizado considerando as quatro etapas acima descritas, 

dividido em quatro partes, da seguinte maneira:  

1. Dados Secundários e Entrevistas com Gestores, Técnicos e Servidores 

de serviços de atendimento à infância e adolescência. 

2. Resultados dos Grupos focais conduzidos com crianças, adolescentes 

e pais residentes em Jundiaí. 

3. Dados de atendimento das entidades não governamentais que 

atuam em Jundiaí junto à infância e adolescência. 

4. Conclusões. 

 

 As etapas 1, 2 e 4 estão organizadas conforme os cinco níveis de proteção 

previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA): 

¶ Vida e Saúde; 

¶ Liberdade, Respeito e Dignidade; 

¶ Convivência Familiar e Comunitária; 

¶ Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 

¶ Profissionalização e Proteção no trabalho. 

 

 A opção por organizar o Diagnóstico a partir dos cinco eixos do ECA justifica-

se pela centralidade do Estatuto no âmbito das Políticas Públicas para a infância e 

adolescência. Para cada um dos cinco eixos foram selecionados dados e indicadores 

que em sua totalidade compõem um panorama situacional das crianças e 
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adolescentes em Jundiaí. Os indicadores e dados foram selecionados a partir de sua 

relevância e também pela possibilidade de monitoramento periódico, de modo a 

acompanhar a evolução do município em cada eixo.  
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DIAGNÓSTICO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE JUNDIAÍ 

PARTE 1 -  Dados Secundários e Entrevistas com Gestores, Técnicos e 

Servidores de serviços de atendimento à infância e adolescência 

População ¾ dados demográficos 

A projeção populacional calculada a partir do Censo 20101 indica que a 

população total do município em 2016 era de 405.740 habitantes, havendo 

crescimento em relação a 2010, quando a população total era de 370.126. 

Importante destacar que a Fundação Seade2 indica um decréscimo populacional 

entre 2016 e 2017, projetando que em 1º de julho de 2017 a população de Jundiaí 

era de 397.353 habitantes. Destaca-se que a Fundação Seade aponta ainda para 

uma Taxa Geométrica de Crescimento Anual da População, ou seja, o crescimento 

médio da população em determinado período de tempo, em termos gerais, de 

1,04% entre 2010 e 2017, média essa inferior à Região de Governo de Jundiaí 

(1,44%), porém superior à média estadual (0,83%).  

Do total de habitantes, o Censo 2010 indica que 26,4% (N=97.684) eram 

crianças e jovens de 0 a 19 anos, distribuídos da seguinte forma por faixa etária e 

gênero: 

Tabela 1- Distribuição dos habitantes de Jundiaí 

 Habitantes do município de Jundiaí 

 Masculino Feminino Total 

0 a 4 anos 11.203 6% 10.912 6% 22.115 

5 a 9 anos 11.549 6% 11.321 6% 22.870 

10 a 14 anos 13.328 7% 12.549 7% 25.877 

15 a 19 anos 13.582 8% 13.240 7% 26.822 

Total 49.662 28% 48.022 25% 97.684 
Total população 

2010 
180.049 100% 190.077 100% 370.126 

 Em estimativa feita pela Fundação SEADE para julho de 2017, a população 

municipal com menos de 15 anos corresponde a 17,85% da população municipal. 

Esse índice está abaixo da Região de Governo do município (19,24%) e da média 

                                                           
1 Fonte: http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=352590&search=sao -paulo|jundiai  
2 Fonte: http://www.imp.seade.gov.br/frontend/#/perfil  
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estadual (19,33%). Interessante destacar que ao longo dos últimos anos a 

incidência da população jovem apresenta decréscimo nas três médias (municipal, 

Região de Governo e Estadual): em 2010 a incidência de crianças e jovens era de 

19,15%, 21,16% e 21,47%, respectivamente. 

Ainda sobre o perfil populacional do município, segundo dados do Censo 

2010 e projetados para 2017, a taxa de urbanização do município era 96,77%, 

média superior à da Região de Governo, de 94,94%, e estadual, de 96,37%.  O 

município também apresenta maior densidade demográfica, com média de 921,48 

habitantes por Km². 

A partir dos dados do IBGE 2010, a Vigilância Social de Jundiaí construiu os 

dois mapas que seguem, considerando a distribuição de crianças e adolescentes 

pelos setores censitários de Jundiaí
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Figura 1 - População de 0 a 11 anos por setores censitários 
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Figura 2 - População de 12 a 18 anos por setores censitários 



 

21 
 

Vida e saúde 

 Atualmente a cobertura da população de Jundiaí atendida pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS) é de, aproximadamente, 60% da população ¾ índice calculado 

considerando a proporção da população que procurou o serviço nos últimos cinco 

anos vs. a população total que compõe a área atendida pelo serviço.  

 Segundo dados fornecidos pela Unidade de Gestão de Saúde, com referência 

para 2017, o município dispõe de trinta e sete Unidades Básicas de Saúde (UBS), 

incluindo dois núcleos exclusivos de Saúde da Família (Centenário e Vila Marlene), 

além de três Unidades de Pronto Atendimento (UPA). O atendimento nas UBS é 

protocolado e busca seguir as diretrizes previstas pelo Estratégia Saúde da Família 

(ESF), devendo cada unidade contar com enfermeiros, pediatra, clínico e 

ginecologista. Algumas dispõem de agente comunitário de saúde. As UBS estão 

bem distribuídas pelo município, cobrindo inclusive a zona rural. O município conta 

com quatro equipes do Núcleo de Apoio a Saúde da Família (NASF), ainda que, 

conforme a Unidade de Gestão de Saúde, para garantir a cobertura adequada 

seriam necessárias pelo menos dez equipes. O atendimento hospitalar e de 

urgência e emergência do SUS ocorre nos hospitais Universitário e São Vicente de 

Paulo, sendo que o segundo hospital atende o público infanto-juvenil apenas na 

área de Ortopedia. 

 Jundiaí é referência na região para o atendimento em saúde da gestante e 

primeira infância, através do Hospital Universitário do município, conforme melhor 

detalhado a seguir.  

 Em termos de atendimento básico à infância, esse começa ainda no pré-

natal, o qual é realizado nas UBS, a não ser em casos de gestação de risco, quando 

a gestante é encaminhada ao Ambulatório de Saúde da Mulher. 

 Assim que a criança nasce, é agendada a primeira consulta pediátrica para 

os próximos sete a dez dias. Todas as crianças recebem a vacina BCG e, se nascidas 

no SUS, é feito o cartão nacional de saúde e cadastro no sistema municipal de 

atendimentos em saúde. Até o sexto mês de vida todas as crianças recebem 

atendimento mensal. A partir do sexto mês, as consultas passam a ser de dois em 

dois meses. Para maiores de cinco anos, as consultas são anuais, sempre na UBS de 

referência. Para bebês menores de seis meses, quando os responsáveis faltam na 

consulta, é feita busca ativa, a fim de garantir o atendimento. Em áreas de maior 
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vulnerabilidade, especialmente aquelas que contam com agente comunitário de 

saúde, a busca ativa é mais frequente. 

 O atendimento prestado às crianças maiores e adolescentes é feito 

conforme demanda deles mesmos, de seus responsáveis e/ou encaminhamentos 

da Rede de Atendimento à Infância e Adolescência para as UBS. Nesses casos, o 

acolhimento costuma ser feito por um profissional de enfermagem, que faz os 

encaminhamentos necessários. Os adolescentes podem ser atendidos mesmo sem 

a presença de responsáveis. Para adolescentes do sexo feminino há um protocolo 

de atendimento, que inclui a coleta do Papanicolau (quando necessário). A equipe 

de atendimento está capacitada para prestar esclarecimentos de âmbito 

preventivo, inclusive nas áreas de drogas e sexualidade.  

 Quanto às metas, coloca-se como principal objetivo a expansão dos 

atendimentos fora das UBS, ou seja, ampliar o atendimento ativo, não esperando 

apenas que as demandas cheguem até as unidades. Para isso, prevê-se a ampliação 

da equipe de agentes de saúde, além de buscar atuar cada vez mais conforme a 

Estratégia Saúde da Família. Dentro desse contexto, a Unidade de Gestão prevê 

também a criação do cargo de Médico da Família. Com relação ao atendimento 

especializado, o objetivo é leva-lo cada vez mais para dentro das UBS, porém que 

seja sempre prestado de forma integrada à equipe de atendimento que atua na 

região. 

 Destaca-se que as unidades de atendimento em saúde têm um bom 

relacionamento com a Rede de Atendimento à Infância e Adolescência, inclusive as 

UBS com as escolas, CRAS, CREAS e entidades não governamentais. Porém, a visão 

da gestão é de que, para que o atendimento em Rede realmente ocorra, ainda 

faltam mais profissionais. 

 No âmbito da prevenção, especialmente relacionada a álcool, drogas e 

sexualidade, as políticas municipais de saúde ainda são tímidas e insuficientes. 

Algumas UBS dispõem de grupos de escuta e discussão com jovens e pais, a 

depender do calendário, disponibilidade e demanda de cada unidade, além das 

possibilidades das equipes do NASF. O acolhimento é feito dentro das Unidades, 

não havendo ainda um trabalho nas escolas ou centros de convivência familiar e 

comunitária, com exceção de um grupo embrionário formado por adolescentes de 

escolas estaduais, que se reúnem com enfermeiros e agentes comunitários de 

saúde para trabalhar temas relacionados à prevenção dentro do ambiente escolar. 
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 Os casos mais graves de uso de drogas e álcool que chegam às UBS são 

encaminhados para o CAPS IJ ou CAPS AD. O CAPS AD não tem um atendimento 

especificamente voltado para crianças e adolescentes, mas os acolhe quando 

necessário e faz o encaminhamento do tratamento. Importante destacar que 

muitas vezes as UBS são acionadas pelos responsáveis em estágios em que o 

envolvimento com drogas já está mais avançado, quando o consumo já começa a 

gerar conflitos familiares, situações de roubo, etc.. Os psiquiatras do NASF também 

auxiliam as UBS a acolher esses adolescentes e prestam apoio à equipe médica para 

orientação quanto ao encaminhamento a ser feito. 

 Com relação ao tabagismo, o município tem um trabalho já mais 

consolidado, com inserção inclusive nas escolas. Há também grupos contínuos nas 

UBS e em pontos estratégicos. 

 Com relação à prevenção na saúde materna-infantil, destaca-se que o 

município aderiu ao programa Primeiríssima Infância, idealizado pela Fundação 

Maria Cecilia Souto Vidigal, que busca atuar sobre quatro pilares, com foco na 

saúde das gestantes e de crianças de até três anos: construção de políticas públicas 

integradas, que priorizem a promoção do desenvolvimento infantil; qualificar o 

atendimento das gestantes e crianças de até três anos nos serviços de saúde, 

educação e desenvolvimento social; mobilizar e sensibilizar as comunidades 

quanto à importância da primeira infância; troca de experiências positivas entre os 

municípios. Atualmente o projeto foi ampliado através do programa Criança Feliz, 

uma iniciativa do governo federal, com foco em crianças de até seis anos. O 

município conta com um profissional responsável pelo programa. 

Natalidade 

Segundo o Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos ¾ SINASC do 

DATASUS3, o município apresentou crescimento no número de nascidos entre 2010 

e 2015. Porém, com exceção de 2015, a Taxa de Natalidade (por mil habitantes) do 

município, ou seja, a relação entre os nascidos vivos em um determinado período 

de tempo e a população estimada para o período, esteve abaixo das médias da 

Região de Governo e estadual. 

 

                                                           
3 Fonte: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deft ohtm.exe?sinasc/cnv/nvSC.def 



 

24 
 

Tabela 2- Nascidos vivos -  2010 -2015 

 Nascimentos 

Ano 
Jundiaí Região de Governo Estado de São Paulo 

Natalidade % ɝ Natalidade % ɝ Natalidade % ɝ 
2010 14,04 ¾ 14,84 ¾ - ¾ 

2011 14,37 1,02% 15,04 1,34% 14,68 - 

2012 14,09 -0,2% 15,01 -0,2% 14,71 0,02% 

2013 14,26 1,01% 14,95 -0,4% 14,45 -0,2% 

2014 13,82 -3,1% 14,75 -0,2% 14,66 1,4% 

2015 14,84 7,4% 15,35 4,06% 14,69 0,02% 

 

 A Unidade de Gestão de Saúde do município, encaminhou as seguintes 

taxas de natalidade para Jundiái, considerando os anos de 2014, 2015 e 2016: 

14,21; 15,31 e 15,36. A diferença nos dados está pois consideram a projeção 

populacional do IBGE 2012 e não a de 2010, conforme o Datasus. 

Mortalidade de crianças e jovens 

Segundo o Sistema de Informações sobre Mortalidade ¾ SIM do DATASUS4, 

o número de mortes entre recém-nascidos até jovens de 19 anos entre 2010 e 2015 

no município manteve-se estável, havendo um decréscimo mais substantivo entre 

2014 e 2015: 

Tabela 3- Mortalidade de recém-nascidos e jovens - 2010 - 2015 

 Mortalidade de recém-nascidos até jovens de 19 anos 

Ano 
Jundiaí Estado de São Paulo Brasil 

N % ɝ N % ɝ N % ɝ 
2010 96 - 12.451 - 75.708 - 

2011 93 -3,2% 12.427 0,2% 75.767 0,1% 

2012 97 4,3% 12.611 1,5% 76.396 0,8% 

2013 94 -3,1% 12.478 -1,1% 75.893 -0,7% 

2014 111 18% 12.792 2,5% 75.611 -0,4% 

2015 87 -22% 11.985 -7,3% 72.611 -4% 

Total 578  74.744  379.375  

                                                           
4 Fonte: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sim/cnv/obt10sp.def  
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Taxa de mortalidade ¾ crianças menores de cinco anos 

Os dados da Unidade de Gestão de Saúde, com base no SIM Municipal, têm 

que em 2014 a taxa de mortalidade infantil em menores de cinco anos residentes 

em Jundiaí era de 3,4, taxa essa que caiu para 2,7 em 2015 e 2,4 em 2016, 

considerando como referência a estimativa populacional do IBGE para 2012. 

Taxa de mortalidade ¾ crianças menores de um ano 

O Censo 2010 apontava que a taxa de mortalidade de crianças menores de 

um ano para o município era de 8,6 óbitos a cada mil crianças nascidas vivas. No 

estado de São Paulo, no mesmo período, a taxa de mortalidade de crianças menores 

de um ano era de 11,5 óbitos a cada mil crianças na mesma faixa etária, média 

superior a municipal. 

Os dados da Unidade de gestão de Saúde, com base no SIM Municipal, 

mostram que em 2014 a taxa de mortalidade infantil em menores de um ano 

residentes em Jundiaí era de 12,22, taxa essa que caiu para 9,6 em 2015 e 8,06 em 

2016, considerando como referência a estimativa populacional do IBGE para 2012. 

Esperança de vida ao nascer 

O município apresentou avanços quanto à longevidade de sua população. 

Segundo o Censo 2010, a esperança de vida ao nascer no município cresceu 

aproximadamente 2,6 anos entre 2000 e 2010, de 74,3 para 76,9 anos5, 

apresentando no entanto uma taxa de crescimento inferior  à média estadual: no 

estado de São Paulo, a esperança de vida ao nascer cresceu 3,5 anos entre 2000 e 

2010, de 72,2 para 75,7 anos6. Cumpre ressaltar que já em 200 a média municipal 

era superior a estadual e que em 2010 ambas estavam acima da média nacional, 

de 73,9 anos. 

Taxa de fecundidade (filhos por mulher)7 

Jundiaí acompanha as médias nacionais e estaduais e apresenta também 

queda na taxa de fecundidade ao longo do tempo. Destaca-se que, em 2010, 

nenhuma das três esferas apresentavam uma taxa de fecundidade suficiente para 

                                                           
5 Fonte: http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/jundiai_sp  
6 Fonte: http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_uf/sao -paulo#demografia 
7 Fonte: IBGE ¾ Censo 2010 
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reposição (2 filhos por casal), o que leva a um decréscimo no crescimento 

populacional. 

Tabela 4 - Taxa de fecundidade - 2000 - 2010 

 2000 2010 
Jundiaí 2,0 1,6 

Estado de São Paulo 2,1 1,7 

Brasil 2,4 1,8 

Gravidez e juventude 

Gravidez na adolescência é ainda um grave problema enfrentado 

nacionalmente. As consequências de uma gravidez precoce na vida de uma 

adolescente podem ser altamente prejudiciais tanto para os progenitores, 

especialmente para as mães, como para as crianças, considerando o 

desenvolvimento físico, social e psicológico. 

Segundo dados do DATASUS e divulgados pelo Portal ODM, para o total de 

gravidezes, o porcentual municipal  de mães com idade inferior a vinte anos 

diminu iu de 16,9% em 2001 para 11,6% em 2013, o que representa 1 a cada 9 

nascidos vivos, enquanto que a média estadual era de 14,6% em 2014, ou 1 a cada 

7 nascidos vivos. 

Figura 3 - Incidência de gravidez em mães de até 20 anos - 2001 - 2014 
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Os dados da Unidade de gestão de Saúde, com base no SINASC Municipal, 

têm que em 2014 a taxa de gravidez na adolescência, considerando jovens 

residentes em Jundiaí, era de 11,9, taxa essa que caiu para 10,1 em 2015 e se 

manteve estável em 2016, considerando como referência a estimativa 

populacional do IBGE para 2012. 

Segundo o DATASUS, em 2012, 2,6% da população feminina do município 

de 10 a 19 anos eram mães. Esse número é muito próximo  à média estadual (2,8%). 

Desde 2001, Jundiaí obteve resultados pouco inferiores à média estadual no 

combate à gravidez na adolescência: em 2001, 3% da população feminina 

municipal de 10 a 19 anos eram mães, enquanto no estado o índice era de 3,5%. 

A seguir está relacionado o número de crianças nascidas vivas em Jundiaí 

por ano e faixa etária materna: 

Tabela 5 - Gravidez na infância, adolescência e início da juventude - 2010 - 2015 

 
Gravidez na infância, adolescência e início da juventude - Jundiaí8 

Crianças nascidas vivas de mães 
de 10 a 14 anos 

Crianças nascidas vivas de mães 
de 15 a 19 anos 

2010 27 660 

2011 20 578 

2012 28 624 

2013 26 609 

2014 24 621 

2015 24 565 

Total 149 3.657 

  

 Ao longo das entrevistas foi frequente o relato de técnicos e servidores, 

especialmente de Serviços de Atendimento Socioeducativo, CRAS e entidades, 

sobre gravidez na adolescência como algo frequente em Jundiaí. Em relação às 

políticas de prevenção no âmbito das políticas públicas, elas ainda são tímidas e 

seguramente carecem de expansão. Nas escolas estaduais, as ações ficam a cargo 

de cada unidade, não havendo um currículo fixo relacionado. Normalmente cabe 

aos professores de Ciências e Biologia trazerem essas temáticas para dentro das 

salas de aula, além de eventuais ações organizadas em parceria com a Saúde. 

                                                           
8 Fonte: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sinasc/cnv/nvsp.def 
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 As equipes das UBS têm a recomendação de prestar orientações aos 

adolescentes sobre prevenção no âmbito da sexualidade. Porém, esse tipo de 

serviço está mais restrito às unidades de atendimento, ou seja, depende 

principalmente dos (as) adolescentes buscarem o serviço e não o contrário, o que 

seguramente restringe o acesso a esse público. Quando um (a) adolescente procura 

o atendimento, as equipes (médica e de enfermagem) podem, além de prestar 

orientações, prescrever o uso de anticoncepcionais, mesmo sem a presença dos 

pais e/ou responsáveis. 

 A falta de políticas públicas nesse âmbito favorece a desinformação e, 

inclusive, o aumento de doenças sexualmente transmissíveis. Alguns dos 

entrevistados relataram que, para muitos adolescentes, doenças sexualmente 

£¡o|¢{w¢¢đ¥sw¢ 6Rabº¢7 ¡s¢¤{sm-se exclusivamente ao HIV, o que favorece o 

aumento de casos de outras doenças. Apesar de não estar restrito ao público 

juvenil, foi frequente o relato de que tem aumentado a incidência de bebês com 

Sífilis congênita, o que seguramente está relacionado à falta de informação, além 

de lacunas de atenção durante o pré-natal. Destaca-se que o aumento dos índices 

de Sífilis congênita não está apenas relacionado ao município de Jundiaí, mas sim 

a uma conjuntura nacional. 

 Dados da Unidade de gestão de Saúde, com base no SINANNET Municipal, 

apontam que em 2014 foram três casos de sífilis congênita entre os residentes em 

Jundiaí, número esse que subiu para 10 em 2015 e 21 em 2016.  

Pré-natal 

A recomendação internacional, seguida pelo Ministério da Saúde, é um 

mínimo de seis consultas pré-natais durante a gestação. O acompanhamento pré-

natal é a principal garantia da saúde materna e do bebê.  

 No município o atendimento pré-natal é feito nas UBS, com exceção dos 

casos de gestação de risco, quando a gestante é encaminhada ao Ambulatório de 

Saúde da Mulher. Já no primeiro atendimento são feitos os exames recomendados, 

inclusive de HIV e Sífilis, além da prescrição do Ácido Fólico e estabelecimento do 

calendário de consultas. Para o atendimento pré-natal, as equipes das UBS buscam 

estabelecer vínculo com as gestantes, garantindo assim a continuidade do 

atendimento. Em casos em que a gestante falta a mais de duas consultas, a equipe 

da UBS faz o contato, inclusive prevendo busca ativa, muitas vezes em conjunto 
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com a assistente social do NASF. Quando há mais de três faltas, o Conselho Tutelar 

é acionado. Porém, esses casos parecem ser mais raros no município. 

 Segundo a Unidade de Gestão de Saúde, Jundiaí tinha, em 2016, 99,3% das 

gestantes com acesso ao pré-natal, sendo que 86,7% delas tiveram sete ou mais 

consultas durante a gestação, nível bastante superior à média estadual de 2015, 

onde 77,8% das gestantes tinham acesso a sete ou mais consultas de pré-natal. No 

mesmo ano, a média estadual de gestantes sem acompanhamento pré-natal foi de 

1,2%. Na Região de Governo de Jundiaí, 83,4% das mães fizeram sete ou mais 

consultas de pré-natal. 

 Das 589 gestações de meninas de até 19 anos, em 2015, em Jundiaí, grande 

parte realizou o pré-natal conforme os padrões indicados pelo Ministério da Saúde: 

Tabela 6 - Pré-natal de crianças e adolescentes gestantes 

Idade da 
mãe 

Nenhuma 1 a 3 
consultas 

4 a 6 
consultas 

7 ou mais 
consultas 

Total 

10 a 14 
anos 

- - 7 16 23 

15 a 19 
anos 

1 21 105 437 5649 

Total 1 21 112 453 587 
 

Tipo de parto e acompanhamento de profissionais de saúde 

A Organização Mundial da Saúde recomenda que apenas 15% dos partos 

realizados sejam cesarianas, porém o Brasil apresenta médias muito superiores a 

essa recomendação, o que gera custos desnecessários, além de aumentar os riscos 

de infecções e problemas no pós-parto. No estado de São Paulo, em 2015, 59,4% 

dos partos foram cesarianas, enquanto que em Jundiaí esse índice era de 54,9%. No 

mesmo ano, na Região de Governo de Jundiaí, o índice de cesarianas era de 55,3%. 

O DATASUS aponta que entre 2001 e 2015 o município apresentou um aumento 

acentuado no número de cesarianas (42,9% vs. 54,9%), inclusive apresentando uma 

inversão, já que antes a maioria dos partos eram normais. 

                                                           
9 Segundo o DATASUS, em 2015, não há registro de acompanhamento pré-natal de duas gestantes de 
até 19 anos. 
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Ainda segundo dados do DATASUS, em 2014, em Jundiaí, 99,6% dos nascidos 

vivos tiveram seus partos assistidos por profissionais qualificados da área da saúde. 

Esse índice era igual ao estadual, de 99,7%. 

Ambulatório de Saúde da Mulher 

 O Ambulatório de Saúde da Mulher (ASM) atua no atendimento 

ambulatoria l especializado para doenças específicas da mulher, pré-natal de alto 

risco e planejamento familiar. Além disso, presta atendimento a vítimas de 

violência sexual (quando crianças e adolescentes, o atendimento é prestado para 

ambos os sexos) e a adolescentes do sexo feminino com questões ginecológicas 

relacionadas à puberdade. A equipe do ambulatório é formada por profissionais da 

Assistência Social, Psicólogos, Enfermeiros e Médicos Ginecologistas. 

 Nos casos das gestações de alto-risco, o encaminhamento é feito pelas UBS. 

Porém, as entrevistas apontam que nem sempre há critérios específicos para 

encaminhamento, o que faz com que por vezes o atendimento fique 

sobrecarregado. No ambulatório, o pré-natal é sempre feito por médicos 

ginecologistas, e a não adesão por parte das gestantes é muito baixa. As gestantes 

acompanhadas pelo ASM têm o parto no Hospital Universitário. Muitas vezes as 

adolescentes gestantes são encaminhadas para acompanhamento pelo 

ambulatório. 

 A equipe de atendimento psicossocial do ASM não consegue desenvolver 

um trabalho de atendimento em grupo e/ou individual periódico com as gestantes 

em acompanhamento, mesmo considerando gestantes adolescentes. O que há são 

encaminhamentos pontuais de casos pelos médicos para a equipe de atendimento 

psicossocial da unidade, que busca estabelecer algum vínculo, eventualmente 

encaminhar para recebimento de benefícios e/ou acompanhamento por outros 

órgãos e serviços, especialmente o CRAS. A equipe de atendimento psicossocial 

busca trabalhar algumas questões pontuais com as gestantes, especialmente as 

adolescentes, como planejamento pós-gestação, retomada dos estudos, etc.. 

Destaca-se que o espaço do ambulatório não permite a ocorrência de 

atendimentos em grupo, além da falta de profissionais para o desenvolvimento 

desse tipo de ação, apesar da equipe reconhecer a necessidade desse 

acompanhamento. 
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 Em casos de gestação na adolescência, busca-se envolver a família da 

gestante, que muitas vezes não reconhece sua responsabilidade frente ao caso, 

buscando se isentar da situação. Por isto, exige-se que as gestantes adolescentes 

venham às consultas acompanhadas. Na visão da equipe técnica, é baixa a 

incidência de casos em que os progenitores do sexo masculino acompanham as 

gestantes adolescentes nas consultas, e muitas vezes eles também buscam se 

isentar da responsabilidade. 

 Porém, é no atendimento às vítimas de violência sexual que está 

concentrado o trabalho do ambulatório junto à infância e adolescência. Desde 

2012, o município dispõe de um protocolo de atendimento a esses casos, e o 

Hospital Universitário é o hospital de referência para atendimento das vítimas nas 

primeiras setenta e duas horas, para coleta do material biológico e aplicação de 

medicamentos profiláticos para evitar complicações de saúde e gestações 

indesejadas. Passadas as setenta e duas horas, o ambulatório torna-se a instituição 

de referência para acompanhamento psicológico e socioassistencial das vítimas. 

No ambulatório não é feito nenhum tipo de investigação criminal , que cabe 

especialmente à Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher (DDM).  

 Assim, todos os casos de violência sexual que chegam para a Rede de 

Atendimento à Infância e Adolescência deveriam ser encaminhados ao 

ambulatório, além da demanda espontânea e denúncias. Porém, como as portas de 

entrada para o acolhimento de vítimas de violência sexual são várias (CRAS, escolas, 

CREAS, Conselho Tutelar, delegacia, etc.), o atendimento psicossocial do 

ambulatório não consegue garantir que todos os casos de violência sexual no 

município lhes sejam encaminhados. Da mesma forma, a equipe do ambulatório 

não faz busca ativa, ficando na espera de que a criança ou adolescente que lhes foi 

encaminhado procurem o serviço. Assim, muitas vezes as vítimas acabam 

passando por mais de um órgão antes de chegarem ao ambulatório, o que é um 

fator negativo quando se quer garantir que haja o atendimento e 

acompanhamento a elas. 

 Uma vez no ambulatório as vítimas e suas famílias são acolhidas pela 

assistência social, que faz os encaminhamentos necessários. O atendimento mais 

contínuo às vítimas fica sob responsabilidade das psicólogas do ASM. O 

atendimento é individual, sendo que sua periodicidade e tempo variam de caso a 

caso. Apesar do atendimento estar focado nas vítimas, as famílias podem ser 
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envolvidas quando necessário. Para garantir um atendimento mais frequente às 

vítimas, seria necessário o aumento do número de psicólogos envolvidos, já que o 

atendimento nem sempre é semanal, como seria necessário em muitos casos. 

 As vítimas de violência sexual recebem atendimento no ambulatório 

mesmo quando não querem fazer a denúncia, situação frequente, já que em 

grande parte das vezes o agressor é alguém do círculo íntimo da vítima. Além disso, 

como a violência sexual muitas vezes não deixa marcas físicas, grande parte dos 

casos são inconclusivos. 

 Outra dificuldade que se coloca é que muitas vítimas não fazem o 

atendimento até o final, havendo casos de evasão no meio do processo. Também o 

fato do ambulatório não dispor de médicos especializados em crianças e 

adolescentes prejudica o atendimento. Da mesma forma, a presença exclusiva de 

ginecologistas pode ser um fator de constrangimento para os adolescentes do sexo 

masculino, havendo relato de casos em que o jovem ficou constrangido por estar 

em um espaço onde o atendimento ambulatorial é focado em mulheres. 

 Destaca-se que a porta de entrada para os adolescentes e crianças vítimas 

de violência sexual é a mesma de todos os outros casos atendidos no ambulatório, 

o que também pode gerar constrangimentos. Assim, o espaço físico não é 

adequado para o acolhimento desse público, com exceção da sala de atendimento 

psicológico, que está adequadamente preparada e equipada para os atendimentos. 

 Apesar do espaço não ser adequado e de muitas vezes o encaminhamento 

ao ambulatório ser precedido de outros atendimentos às vítimas de violência 

sexual, a visão dos técnicos é que o município ainda não está preparado para a 

descentralização desse tipo de atendimento, dada a especificidade envolvida. 

Porém, não desconsideram a opção de criação de um centro específico para 

atendimento de vítimas de violências sexuais. 

 Não há um sistema único para registro dos casos de violência sexual. A 

equipe do ambulatório desenvolveu um sistema próprio (em planilhas) para 

registro dos atendimentos. Porém, os dados carecem de informações de perfil das 

vítimas, especialmente faixa-etária e bairro. Em 2016, foram atendidos 95 casos de 

violência sexual, sendo 79 do sexo feminino e 16 do sexo masculino. Em 2017, até 

agosto, foram atendidas 81 vítimas, sendo 63 do sexo feminino e 18 do sexo 

masculino. 
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Hospital Universitário 

 O Hospital Universitário é referência no atendimento materno-infantil e 

existe há quatorze anos, pertencendo à Faculdade de Medicina de Jundiaí. O 

hospital atende o município através de convênio com a prefeitura, sendo 

referenciado para mais outros seis municípios do entorno.  

 Para atendimentos relacionados à infância e adolescência, o Hospital atua 

nos seguintes âmbitos: UTI Neonatal, UTI Infantil, Enfermaria Pediátrica, Cirurgia 

Pediátrica, Pronto-socorro Infantil e Pronto-socorro Ginecológico e Obstétrico. 

Atualmente o Hospital conta com 123 leitos SUS. O Hospital atende 

exclusivamente gestantes de alto-risco. Com relação aos outros atendimentos, a 

unidade prioriza emergências e alta complexidade. 

 Atualmente o Hospital atende em pronto-socorro (infantil e ginecológico-

obstétrico) entre dez e doze mil pacientes por mês, sendo que em novembro, 

dezembro e janeiro a busca por atendimento no pronto-socorro infantil é mais 

baixa, em função da diminuição das doenças respiratórias. Apesar de garantirem o 

atendimento a toda a população que lhes procura, a equipe de gestão do Hospital 

considera que entre 60% e 70% dos casos deveriam ser resolvidos nas UBS }¤ c^Oº¢, 

ficando com eles os casos que realmente necessitam de atenção especializada e de 

urgência. A demanda em excesso faz com que a equipe médica nem sempre 

consiga dar o atendimento necessário para as emergências e casos mais 

complexos. 

 Esse é o único hospital da região (sete municípios) que dispõe de UTI 

Pediátrica para atendimento SUS. A unidade conta com seis vagas, normalmente 

preenchidas em função de infecções e doenças respiratórias. A superlotação é rara, 

mas pode ocorrer nos meses de março a agosto, quando há maior propensão para 

essas doenças. Na Enfermaria o Hospital dispõe de vinte e quatro vagas, sendo 

dezoito para Pediatria Clínica e seis para Pediatria Cirúrgica. A Enfermaria também 

fica mais lotada nos meses em que as doenças respiratórias são mais frequentes. 

O tempo médio de internamento é de quatro a cinco dias. Na UTI Neonatal a 

maioria dos casos estão relacionados à prematuridade, havendo de cinco a nove 

casos novo por mês, com tempo médio de internamento de sessenta dias. O 

Hospital dispõe de sessenta leitos para Obstetrícia. 
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 O Hospital conta com equipe completa para atendimento, incluindo 

residentes e professores da Faculdade de Medicina. 

 É importante destacar que a equipe de atendimento neonatal tem 

percebido um aumento de doenças congênitas, especialmente Sífilis, que poderia 

ser evitada com um acompanhamento pré-natal adequado. 

 Em termos de taxas de mortalidade materno-infantil e juvenil, o Hospital 

não tem índices superiores à média nacional, buscando estudar cada caso para 

aprimorar o atendimento e evitar novos óbitos. Os casos de óbito fetal e neonatal 

estão majoritariamente relacionados às más formações congênitas e 

prematuridade extrema. 

 O Hospital faz um relatório semestral com dados sobre os atendimentos 

prestados ao município. Apesar de atuar dentro da Rede de Atendimento à Infância 

e Adolescência, especialmente próximo dos serviços de saúde, seria interessante 

que esse envolvimento fosse ampliado, inclusive com maiores trocas de 

informações e dados sobre os atendimentos prestados e casos notificados, para 

pensar políticas públicas de atendimento em saúde à infância e adolescência. 

 A seguir estão relacionados dados quantitativos do Hospital Universitário, 

referentes ao primeiro quadrimestre de 2017: 

Tabela 7- Dados HU - primeiro quadrimestre de 2017 

 Janeiro Fevereiro Março Abril Média 

Atendimentos 
Ambulatoriais 19.029 20.474 23.328 23.101 21.483 

Internações 
Cirúrgicas 256 325 33 289 300 

Internações 
Clínicas 416 432 549 456 463 

Atendimentos 
PS SUS 7969 8015 10556 9793 9083 

Atendimentos 
PSI SUS 4.371 4.712 6.844 6.741 5.667 

Atendimentos 
PSGO SUS 3.317 3.011 3.385 2.841 3.139 

Internações 
SUS 720 711 861 779 768 
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Pacientes/ dia 
SUS 2594 2631 2967 2982 2794 

Taxa de 
Ocupação SUS 71% 80% 81% 84% 79% 

Cirurgias SUS 169 182 185 164 175 

Partos SUS 297 331 346 304 320 

Partos 
Cesáreas SUS 38% 44% 43% 38% 41% 

 

Entre os atendimentos em Pronto Socorro (PS), 85% correspondem à 

população residente em Jundiaí. Do total de atendimentos em PS, 77% são 

considerados azuis, ou seja, não urgentes. Sobre as internações, 74% correspondem 

à pacientes residentes em Jundiaí. Do total de partos, 77% são de mulheres 

residentes no município. Além dos dados acima relacionados, no período analisado, 

96% dos parturientes tiveram a presença de acompanhante. Sobre o aleitamento 

materno, em todos os meses do primeiro quadrimestre foram feitas ações de 

incentivo ao aleitamento materno. 

Mortalidade materna 

 Para configurar-se como um caso de morte materna, o óbito tem que ter 

ocorrido durante a gestação ou até 42 dias após seu término, e a morte tem que ter 

sido causada por qualquer fator relacionado ou agravado pela gravidez ou por 

medidas tomadas em relação a ela.   

 O fato do município ser referência no atendimento materno-infantil, 

especialmente considerando a presença do Hospital Universitário, garante que 

Jundiaí tenha índices mais baixos de mortalidade materna. Além disso, Jundiaí 

dispõe de um comitê que se encontra semanalmente para discutir a mortalidade 

materno-infantil, levando em conta cada caso e pensando formas de evitar novas 

ocorrências.   

 A taxa de mortalidade materna máxima recomendada pela Organização 

Panamericana de Saúde (OPAS) é de 20 casos a cada 100 mil nascidos vivos ¾ no 

caso do Brasil a meta estabelecida foi de 35 casos. Jundiaí, em 2014, apresentava 

55,5 óbitos maternos a cada 100 mil nascidos vivos, dado esse que carece de 
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atenção e monitoramento. No mesmo ano, a taxa estadual foi de 42 óbitos para 

cada 100 mil nascidos vivos. 

 A Unidade de Gestão de Saúde, com base no SIM Municipal, encaminhou as 

seguintes taxas de mortalidade materna, considerando exclusivamente a 

população residente em Jundiaí, entre os anos de 2014 e 2016: 37,3 (2014); 17,3 

(2015) e 17,3 (2016). Em números absolutos, em 2014 foram dois óbitos e 2015 e 

2016 um óbito por ano. 

 Outro grupo que se destaca no âmbito da saúde materna é a Comissão Flor 

de Lótus, equipe multiprofissional e multisetorial que tem se fortalecido, atuando 

com o objetivo de acolher gestantes que são população de rua e/ou usuárias de 

substâncias ilícitas. Quando localizadas, é pensado um atendimento em rede para 

cada caso, havendo inclusive acolhimento no CAPS AD. Jundiaí dispõe de um 

Consultório de Rua, que prioriza o atendimento a esse público. 

Vacinação ¾ menores de um ano de idade 

 A imunização na primeira infância é fundamental e caracteriza-se como 

uma das principais ações para redução da mortalidade infantil.  O município dispõe 

de controle de vacinação, garantindo que todas as crianças sejam vacinadas 

conforme o calendário, inclusive fazendo busca ativa sempre que necessário. Todas 

as UBS estão equipadas com geladeira específica para armazenamento das vacinas.  

 Em 2014, segundo dados do DATASUS compilados pelo Portal ODM, 89,6% 

das crianças menores de um ano de Jundiaí estavam com a carteira de vacinação 

atualizada. Esse dado apresenta retração em relação a 2007, quando 97% dos 

menores de um ano tinham a carteira de vacinação atualizada. Em 2014, o estado 

de São Paulo apresentava média de 96,5%, havendo também leve retração em 

relação a 2007, quando 97,1% dos menores de um ano tinham a carteira de 

vacinação atualizada. 

Nutrição infantil e juvenil 

 Os dados do DATASUS apontam que em 2014, em Jundiaí, 79,1% das 

crianças menores de dois anos foram pesadas pela Estratégia Saúde da Família; 

destas, 0,2% estavam desnutridas. No estado de São Paulo, 0,4% das 89,7% crianças 

menores de dois anos pesadas pelo programa estavam desnutridas. 
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 As entrevistas feitas retratam que, Jundiaí, assim como outros centros 

urbanos, tem visto crescer a proporção de crianças e adolescentes obesos. No 

município, quanto mais ao Centro, maior a incidência de obesidade, seja pela 

alimentação inadequada, seja pela falta de atividades esportivas. A Unidade de 

Gestão de Saúde aponta que na Zona Rural é menor a incidência de obesidade, em 

função do tipo de alimentação e rotina das crianças e adolescentes. 

 Para contornar essa situação, as nutricionistas que compõem as equipes do 

NASF têm buscado atuar de forma ativa, desenvolvendo grupos de orientação para 

mães nas UBS e em pontos estratégicos. As orientações vão desde a importância da 

amamentação, até a introdução à alimentação, além de receitas saudáveis e 

práticas alimentares adequadas para toda a vida.  

 A Unidade de Gestão de Saúde e a Unidade de Gestão de Esporte e Lazer 

estão atuando na mesma plataforma, também buscando integrar soluções e o 

desenvolvimento de políticas públicas para lidar com a questão da obesidade. 

Dentro desse contexto, destaca-se o projeto que está sendo desenvolvido pela 

Saúde em parceria com a Faculdade de Medicina de Jundiaí e Unidades de Gestão 

de Educação e Esporte e Lazer, que pretende realizar a pesagem de todos os alunos 

de 4º e 5º ano e, a partir dos resultados, conseguir repensar as práticas esportivas e 

alimentares nas escolas. Está também em fase embrionária um acordo para 

fornecimento de verduras e frutas de hortas locais para as escolas municipais. 

Estão também previstos uma cozinha experimental e um banco de alimentos, em 

parceria com a Unidade de Gestão de Assistência e Desenvolvimento Social 

Atendimento em Saúde Mental e CAPS IJ 

 A demanda por atendimentos em saúde mental no município é grande, e é 

um dos pontos onde a atuação da Rede de Atendimento à Infância e Adolescência 

parece ter menos alinhamento sobre os fluxos de atendimento e 

encaminhamento. O requerimento advém de diferentes serviços e áreas, cada um 

com demandas específicas: seja para atendimento psicológico individualizado, seja 

para a elaboração de diagnósticos psicológicos, psiquiátricos e/ou neurológicos. 

 A solicitação por atenção em saúde mental é crescente e hoje o município, 

com os serviços e equipe que têm disponível, não consegue atender à demanda. 

Não há amplo atendimento  municipal  psicológico ou psicossocial individualizado, 

além de haver demanda por mais psiquiatras infantis e exames específicos. Além 
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disso, uma demanda frequente é a de que o município não oferece estrutura para 

diagnóstico, como forma de assessorar os outros serviços e entidades a 

fecharem/validarem seus diagnósticos. Assim, a demanda por esse tipo de 

atendimento acaba sendo suprida, quando possível, através de parcerias com 

entidades não governamentais e/ou voluntários ¾ destaca-se a parceria com as 

Faculdades de Psicologia particulares, ainda que o atendimento não seja o ideal, já 

que ele é descontinuado a cada semestre letivo. As equipes do NASF também não 

são suficientes para atender a toda a demanda, além da longa espera por exames 

e atendimentos médicos especializados. Atualmente o município conta com um 

único médico psiquiatra infantil.  

 Dentro desse contexto, o Centro de Atenção Psicossocial Infanto-juvenil 

(CAPS IJ) é altamente demandado, nem sempre havendo um alinhamento entre a 

equipe que atua na unidade e a Rede de Atendimento à Infância e Adolescência 

sobre o tipo de atendimento que deve ser ofertado pelo Centro. Na visão da equipe, 

assim como estabelecido nas diretrizes nacionais, o atendimento deve ser 

priorizado às crianças e adolescentes que apresentam transtornos mentais e 

psicológicos graves, inclusive relacionados ao uso de álcool e drogas, através de 

equipe multidisciplinar. Assim, inclusive por falta de profissionais, o CAPS IJ não 

consegue suprir toda a demanda da Rede. 

 A equipe do CAPS IJ é composta por quatro psicólogos, dois médicos, um 

assistente social, um terapeuta ocupacional, um enfermeiro, um técnico de 

enfermagem e um farmacêutico. Os encaminhamentos ao CAPS IJ são feitos pela 

Rede ou através de demanda espontânea. Após o acolhimento inicial, é feita a 

escuta das crianças ou adolescentes e seus familiares, além de envolver a Rede para 

obter um melhor histórico do paciente. Cada caso é discutido em equipe e é 

estabelecido um Projeto Terapêutico Singular (PTS), que orienta o atendimento. 

 O tipo de atendimento  prestado varia de caso a caso, podendo ser 

individualizado ou em grupo, e a frequência também varia conforme a necessidade 

diagnosticada. Há crianças e adolescentes que frequentam o CAPS IJ todos os dias, 

inclusive para fazer alimentação e higiene pessoal. Em função da demanda, os 

atendimentos podem ser adaptados conforme a disponibilidade da equipe, de 

modo a evitar que haja demanda reprimida. 

 O acolhimento noturno é feito em casos de extrema necessidade, desde 

2016. Atualmente a unidade busca a habilitação necessária para esse tipo de 
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acolhimento, porém ele envolve custos operacionais e adaptações nos espaços e na 

equipe. Hoje o CAPS IJ tem um bom relacionamento com o Hospital Universitário e 

com outras instituições particulares que auxiliam a suprir a necessidade desse tipo 

de acolhimento. 

 Os casos encaminhados ao CAPS IJ são majoritariamente de crianças e 

adolescentes em situação de maior vulnerabilidade social, com destaque para os 

bairros de Jardim Tamoio, Jardim São Camilo, Jardim Fepasa, Vista Alegre e Rio 

Acima, especialmente quando considerado o envolvimento com álcool e drogas.  

 O sucesso do trabalho do CAPS IJ depende também do envolvimento das 

famílias, que muitas vezes são também encaminhadas para atendimentos por 

outros órgãos (CAPS AD, CRAS, CREAS, entre outros). Porém, criar esse vínculo não 

é fácil, ainda que o próprio Centro ofereça grupos de escuta e atendimento para 

responsáveis em todos os períodos (manhã, tarde e noite). Da mesma forma, a 

continuidade dos atendimentos com os adolescentes nem sempre está garantida 

em função da evasão dos atendidos, seja pela baixa atratividade dos atendimentos 

prestados, seja pela dificuldade de conscientizar para a importância dos 

atendimentos, seja pela atratividade maior dos ambientes externos, além do 

tempo necessário para que os resultados comecem a aparecer. Com crianças 

menores é mais fácil o estabelecimento do vínculo e continuidade dos 

atendimentos. 

 Um desafio que se coloca no atendimento em saúde mental é evitar a 

»¡}£¤zoċć}¼ rs q¡wo|ċo¢ s or}zs¢qs|£s¢< \s¢¢s ¢s|£wr}: o `srs rs O£s|rw{s|£} Ą 

Infância e Adolescência deve estar atenta à patologização de crianças e 

adolescentes, especialmente quando envolve medicação, e lembrando que o 

trabalho em saúde mental é muitas vezes de longo prazo. Nem sempre há a ideia 

de cura, mas muitas vezes de transição, de ressocialização. 

Crianças e adolescentes com deficiência ¾ Entidades e Assessoria para Pessoas com 

Deficiência 

 As entrevistas realizadas apontam uma ampla demanda por atendimentos 

em saúde para esse público, sendo que boa parte destes atendimentos é suprida 

através de convênios com entidades não governamentais que já atuam há vários 

anos em Jundiaí, e que realizam um trabalho muito bem avaliado pela Rede de 

Atendimento à Infância e Adolescência.   
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 As entidades que atuam nesse âmbito são: Associação Terapêutica de 

Estimulação e Linguagem ¾ ATEAL; Associação Educação Terapêutica ¾ AMARATI; 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais ¾ APAE; Centro de Atendimento à 

Síndrome de Down ¾ BEM-TE-VI; Centro de Reabilitação Jundiaí ¾ CRJ; Grupo em 

Defesa da Criança com Câncer ¾ GRENDACC e W|¢£w£¤£} X¤|rwows|¢s »Z¤w© P¡owzzs0< 

 A ATEAL presta atendimento para deficientes auditivos e pessoas com 

distúrbios da comunicação, realizando em média 3.000 atendimentos por mês, dos 

quais 50% correspondem a crianças e adolescentes. Com relação aos atendimentos 

de reabilitação, são 330 atendimentos por mês, sendo 95% para menores de 

dezoito anos. A AMARATI atende a portadores de deficiência causadas por lesões 

neurológicas. Apesar de não terem o número preciso de atendimentos prestados 

por mês, a maior parte deles é junto ao público infanto-juvenil. A APAE atende 

pessoas com deficiência intelectual e com transtorno do espectro autista nas áreas 

de saúde, educação e assistência social. A BEM-TE-VI presta atendimento a pessoas 

com Síndrome de Down, com foco nas áreas de educação e psicossocial, havendo 

um total de 114 atendidos. O CRJ atende a portadores de deficiência física e 

crianças com dificuldades de aprendizagem. No programa de reabilitação, prestam 

9.500 atendimentos por mês, tendo cerca de trinta e cinco crianças e adolescentes 

em atendimento nas áreas de fisioterapia respiratória, fisioterapia ortopédica, 

fonoaudiologia, terapia ocupacional e psicologia, às quais oferecem cerca cem 

procedimentos mensais. O Luiz Braille atende pessoas com deficiência visual, e tem 

noventa e oito pacientes em acompanhamento e tratamento periódico, dos quais 

cinquenta e dois são crianças e adolescentes. 

 Com relação ao GRENDACC, o atendimento não está voltado 

especificamente para pessoas com deficiência, mas sim para crianças e 

adolescentes que necessitem de atendimentos específicos em saúde, como 

Oncologia, Hematologia, Cardiologia, Endocrinologia, Nefrologia e Neurologia, 

inclusive oferecendo atendimentos e tratamentos clínicos e ambulatoriais. 

Atendem 224 pacientes de zero a dezoito anos por mês. 

 Todas as entidades, além dos atendimentos em saúde, desenvolvem 

trabalho psicossocial, inclusive junto às famílias dos pacientes. Essas entidades 

passam a ser as instituições de referência para essas famílias, que as acionam de 

forma periódica para apoio e resolução de situações relacionadas às deficiências 

e/ou tratamentos, e também na busca pela garantia dos direitos dos deficientes 
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e/ou pacientes. A periodicidade dos atendimentos, assim como o tipo do 

atendimento a ser prestado, varia de caso a caso, mas muitos dos acompanhados 

por essas instituições frequentam-nas mais de uma vez por semana.  

 As crianças e adolescentes que frequentam essas entidades costumam ser 

encaminhados pelo Sistema Único de Saúde, mas há também encaminhamentos 

feitos pela Unidade de Gestão de Educação, além de outros órgãos de atendimento 

que fazem parte da Rede de Atendimento à Infância e Adolescência. Uma vez o 

encaminhamento feito, o paciente passa a ser da entidade e dificilmente há 

discussão dos casos acompanhados junto à Rede, com exceção do trabalho feito 

pelo CRJ junto às crianças com déficit de atenção e transtornos de hiperatividade. 

 Em sua maioria, essas entidades atendem a crianças e adolescentes de baixa 

renda, com deficiências congênitas ou adquiridas. Apesar das entidades 

desconhecerem os índices de atendimento a pacientes com deficiências 

congênitas, seria importante averiguar essa incidência e estudar se parte dessas 

deficiências não poderiam ter sido evitadas caso a mãe tivesse tido um 

atendimento pré-natal adequado. 

 Com relação a dificuldades que enfrentam, todas as entidades relataram 

situações semelhantes: alta demanda reprimida por falta de verba e estrutura para 

atendimento ¾ situação essa que poderia ser resolvida a partir da ampliação dos 

convênios -; muitas faltas ¾ as crianças e adolescentes não podem vir 

desacompanhados, e nem sempre os responsáveis cumprem o compromisso de 

trazerem seus filhos ou familiares. Destaca-se que, em casos de faltas constantes, 

o Conselho Tutelar é acionado. As famílias e os pacientes se cansam da rotina de 

atendimentos, já que muitas vezes eles ficam anos em acompanhamento 

constante ¾ até os dezoito anos a frequência é obrigatória, maiores de dezoito anos 

podem optar por continuar a participar ou não. As entidades que atuam com 

pacientes com mobilidade reduzida citaram também a insuficiência de transporte 

devidamente adaptado, o que dificulta o acesso. 

 Todas as entidades relataram ainda dificuldade em conseguir atendimentos 

especializados na área da saúde, especialmente exames e atendimentos de saúde 

mental (com foco em diagnósticos psicológicos, neurológicos e psiquiátricos), que 

demoram muito para serem conseguidos, nem sempre garantindo os prazos 

necessários. Ainda com relação à Rede de Atendimento à Infância e Adolescência, 

parece não haver uma compreensão plena dos trabalhos desenvolvidos por cada 
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uma das entidades, o que faz com que muitas vezes os mesmos casos sejam 

encaminhados para mais de uma entidade, ainda que cada entidade ofereça um 

tipo de atendimento específico, o que sobrecarrega as filas e sistemas das 

instituições, além de causar desconforto às famílias e às crianças e adolescentes, 

que ficam em constante busca de atendimentos, nem sempre recebendo a 

orientação adequada.  

 As entrevistas feitas também indicam fragilidade quanto à adequação 

estrutural do município às pessoas com deficiência - por exemplo, falta de acesso 

para cadeirantes e pessoas com deficiência visual, inclusive em espaços públicos, 

falta de atividades culturais e esportivas adequadas às necessidades dos 

deficientes; e insuficiência de transporte público adequado. Apesar dos 

entrevistados perceberem avanços nos direitos dos deficientes, ainda faltam 

avanços por parte da sociedade de forma mais ampla, inclusive para que a inclusão 

social ocorra de forma plena. Muitas vezes pelo fato dos deficientes não terem 

acesso pleno aos espaços públicos, a população também não sabe como lidar ao se 

deparar com um deficiente, mesmo que no combate ao preconceito tenham sido 

feitos avanços. 

 Quase todas as entidades trabalham com capacitação profissional e buscam 

a inserção dos seus atendidos no mercado de trabalho. Hoje, apesar das entidades 

buscarem desenvolver um relacionamento próximo com as empresas de Jundiaí, a 

percepção dos técnicos é de que ainda são poucas as que entendem a importância 

dessa inclusão, e a maioria das empresas contrata apenas para cumprir a legislação 

(cotas). Assim, os deficientes auditivos têm maior facilidade em conseguir vagas, 

enquanto que deficientes visuais (com exceção daqueles que enxergam com um 

dos olhos) têm grande dificuldade. Pessoas com mobilidade restrita e/ou doenças 

mentais têm também maior dificuldade de acesso ao mercado de trabalho, 

inclusive pelo fato de que as empresas precisam muitas vezes fazer adaptações 

estruturais para receber esses funcionários.  

 Uma questão que se coloca quanto ao ingresso no mercado de trabalho é o 

fim do recebimento do benefício continuado (BPC). Ou seja, algumas famílias 

preferem que os adolescentes não ingressem no mercado de trabalho para que 

continuem a receber o benefício - que é suspenso enquanto ele estiver empregado 

-, mesmo sabendo que se perder o emprego, o adolescente voltará a receber o 

benefício mensal. Essa é uma situação negativa, já que o ingresso no mercado de 
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trabalho pode trazer importantes oportunidades de desenvolvimento e 

socialização para esses jovens. Nesse ponto, pode ser interessante o 

desenvolvimento de políticas mais efetivas de conscientização. 

 Quanto às escolas, ainda não parece haver em Jundiaí uma inclusão plena, 

ficando mais no âmbito da socialização. A percepção das entidades é de que apesar 

dos avanços, a inclusão ainda não é suficiente: falta capacitação por parte dos 

professores, falta um atendimento mais especializado e individual (os 

atendimentos prestados nas salas de apoio não são suficientes). Além disso, se no 

Ensino Municipal essa inclusão já é difícil, quando as crianças e adolescentes que 

estudam em escola pública passam para o sexto ano, ingressando na escola 

estadual, esse processo se torna ainda mais complicado, inclusive havendo 

dificuldade no estabelecimento de um relacionamento entre a escola e os 

profissionais envolvidos no atendimento às crianças e adolescentes com 

deficiência, além das famílias e dos próprios adolescentes. 

 Jundiaí tem tido bons resultados na garantia dos direitos das pessoas com 

deficiência, e hoje dispõe de uma Assessoria para Pessoas com Deficiência, cujo 

objetivo principal é assessorar a Casa Civil no desenvolvimento de políticas públicas 

voltadas para esse público. Assim, seria interessante aproximar as entidades acima 

citadas do poder público, buscando aproveitar suas experiências para o 

desenvolvimento de políticas públicas adequadas para essa população e seus 

familiares. É importante também criar espaços de interação entre as entidades e a 

Rede para que atuem de forma conjunta, inclusive promovendo os direitos das 

crianças e adolescentes com deficiência, além de orientações preventivas, de modo 

a que a Rede ganhe conhecimento pleno sobre a atuação de cada uma das 

entidades, sabendo a quem encaminhar cada caso. Essa proximidade é importante 

também para que os casos mais graves possam ser discutidos de forma mais 

ampla, não ficando restrito às entidades. 

Saneamento básico 

 No âmbito da saúde pública, os indicadores de saneamento básico são 

fundamentais de serem acompanhados, já que estão diretamente relacionados à 

saúde da população e à qualidade de vida. 
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Instalações sanitárias 

 O Censo 2010 apontava que 95,9% da população municipal de Jundiaí tinha 

acesso à rede geral de esgoto ou pluvial, média superior à da Região de Governo de 

Jundiaí (88,8%) e do estado de São Paulo (89,7%). É importante destacar que esse é 

um índice extremamente positivo, ainda mais se considerarmos que as médias 

acima descritas são superiores à realidade nacional. Para termos de comparação, 

em 2010, apenas 28,2% da população do estado de Santa Catarina tinha acesso à 

rede geral de esgoto ou pluvial. 

Coleta de lixo 

A coleta de lixo por serviço de limpeza em Jundiaí, em 2010, já era quase 

universal, com 99,9% da população tendo acesso a esse serviço, assim como a 

população da Região de Governo (99,8%) e do estado de São Paulo (99,7%).  

Água encanada 

Segundo dados do IBGE, em 2010, 97,8% do município tinha acesso à água 

encanada. Os índices da Região de Governo (94,7%) e do estado de São Paulo 

(97,9%) também eram extremamente positivos. 
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Liberdade, respeito e dignidade 

Renda 

Renda per capita 

Além da renda per capita média de um município ou país, é importante 

atentarmos para a concentração da renda/ desigualdade, uma vez que a 

desigualdade de renda frequentemente  está relacionada à desigualdade de 

privilégios e direitos, incidindo profundamente nas políticas públicas municipais. 

Em 2010, a renda per capta média municipal era superior à média do estado 

de São Paulo. Segundo o Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil10, a renda per 

capita média de Jundiaí cresceu 79,1% nas últimas duas décadas, passando de R$ 

799,36 em 1991 para R$ 1.431,55, em 2010. A renda per capita média do estado de 

São Paulo cresceu 45,3% no mesmo período, passando de R$ 746,22 em 1991 para 

R$ 1.084,46, em 2010.  

Distribuição de Renda 

 Segundo dados do Censo 2010 e compilados pelo Portal ODM, a participação 

na renda dos 20% mais pobres, ou seja, o percentual da riqueza produzida no 

município que fica com os 20% mais pobres, passou de 3,5% em 2000 para 3,9% em 

                                                           
10 Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br /  

Figura 4 - Renda per capita média - 1991 - 2010 
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2010. Por outro lado, a participação dos 20% mais ricos era de 58,6% em 2010, ou 

seja, 14,9 vezes superior à dos mais pobres.  No mesmo período, na média estadual, 

a participação dos 20% mais pobres da população na renda passou de 3% para 3,5%. 

Porém, em 2010, a participação dos 20% mais ricos era 17,4 vezes superior à dos 

20% mais pobres.  

 O Índice de Gini - instrumento utilizado  para medir o grau de concentração 

de renda, que aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais 

ricos ¾ numericamente varia de 0 a 1, sendo que 0 representa a situação de total 

igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda, e o valor 1 significa completa 

desigualdade de renda. Jundiaí, em 2010, apresentava 0,53 pontos na escala, 

enquanto que o estado de São Paulo apresentava 0,56 pontos. 

Miséria 

Em 2000, 10,5% da população do estado de São Paulo vivia com renda 

domiciliar  per capita inferior a R$ 140,00, renda considerada abaixo da linha da 

pobreza, percentual que caiu para 6% em 2010. Jundiaí tinha, em 2000, 5,3% da 

população vivendo com renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00, percentual 

que caiu para 2,4% em 201011, apresentando uma redução de 54,4% no período. 

Segundo dados do Portal ODM, no estado de São Paulo, em 2010, 9,3% das 

crianças de 0 a 14 anos de idade estavam em condição abaixo da linha da pobreza. 

No mesmo ano, 4,1% das crianças de 0 a 14 anos de idade estavam nessa mesma 

condição de pobreza em Jundiaí, o que configurava uma situação mais positiva do 

que a média estadual. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
11 Para estimar a proporção de pessoas que estão abaixo da linha da pobreza, o Portal ODM considerou a 
seguinte prática: foi somada a renda de todas as pessoas do domicílio, e o total dividido pelo número de 
moradores, sendo considerado abaixo da linha da pobreza os que possuem renda per capita até R$ 140,00. No 
caso da indigência, este valor será inferior a R$ 70,00. 
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Documentação 

Em Jundiaí, segundo dados do Censo 2010, considerando as crianças de até 

um ano de idade, 2,2% não tinham registro de nascimento em cartório. Este 

percentual caía para 1,2% entre as crianças até 10 anos.  

Habitação 

Em Jundiaí, segundo dados do Censo 2010, 71,6% da população vivia em 

imóveis próprios, 19,9% em imóveis alugados e 8,1% em imóveis cedidos. Em 2010, 

eram 18.547 moradores urbanos vivendo em aglomerados subnormais (favelas e 

similares). Importante destacar que, nos casos dos imóveis próprios ou alugados, o 

residente deve possuir documentação de acordo com as normas legais que 

garantem esse direito, seja ela de propriedade ou de aluguel. 

O município tem passado por alguns processos de reestruturação urbana 

importantes, principalmente buscando reordenar as áreas de moradias 

subnormais ou em não conformidade com a Lei. Por exemplo, o bairro Santa 

Gertrudes recentemente passou por um processo de migração da população local 

para moradias populares construídas pelo governo. O bairro São Camilo também 

tem passado por processos de reurbanização. Outros bairros, como o Moradas das 

Vinhas e o Vista Alegre, foram formados a partir de migrações populacionais de 

outros bairros, sendo compostos por núcleos de moradias populares. 

Figura 5 - População abaixo da linha da pobreza - 2000 - 2010 
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Esses processos de mudança nem sempre são tranquilos, inclusive por 

muitas vezes a população local não querer a mudança. Na visita feita ao bairro 

Santa Gertrudes, especialmente na Área Verde e Bananal, apesar de serem núcleos 

de moradias irregulares, com falta de acesso a serviços e córrego a céu aberto, a 

população local diz não querer sair de suas casas, especialmente pelo vínculo que 

tem com a área e com as pessoas que lá residem, além de apontarem os custos que 

passariam a ter se mudassem para uma das moradias oferecidas pelo poder 

público. 

Acesso a meios de comunicação e internet 

Dados do Censo 2010 indicavam que a proporção de moradores urbanos de 

Jundiaí com acesso a microcomputador era de 66,4%, sendo que 56,1% tinham 

acesso a microcomputador com internet. No estado de São Paulo, no meio urbano, 

em 2010, 65,9% tinham acesso a microcomputador e 60,3% tinham acesso a 

microcomputador com internet. Além disso, em 2010, no meio urbano, 93,5% da 

população de Jundiaí tinha acesso a telefone celular.  

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

O IDH ~¡s£s|rs ¢s¡ »¤{o {srwro ¡s¢¤{wro r} ~¡}u¡s¢¢} o z}|u} ~¡o©} s{ 

três dimensões básicas do desenvolvimento humano: renda, educação e saúde 

(longevidade)¼12 - por isso é um dos principais indicadores para avaliar um 

município, estado e/ ou país. 

Segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, Jundiaí apresentou 

crescimento positivo do IDH entre 1991 a 2010, alcançando 0,822 pontos, acima da 

média estadual de São Paulo (0,783). Destaca-se que a dimensão que mais 

contribuiu para o IDH do município em 2010 foi Longevidade, com índice de 0,866, 

seguida de Renda, com índice de 0,834, e de Educação, com índice de 0,768. 

A partir dos índices acima descrw£}¢: X¤|rwođ £s{ WRV q}|¢wrs¡or} »{¤w£} 

oz£}¼ 6s|£¡s >:F s ?7 s } s¢£or} rs ać} ^o¤z} £s{ WRV q}|¢wrs¡or} »oz£}¼ 6s|£¡s >:E s 

0,799). Considerando ainda o IDH, o município ocupa a 11ª posição entre os 5.565 

municípios brasileiros, e São Paulo ocupa a 2ª posição entre as 27 unidades 

federativas. 

                                                           
12 Fonte: http://www.undp.org/content/brazil/pt/home/idh0.html  
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Proteção às Crianças e Adolescentes 

Conselho Tutelar 

 O Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo, composto por 

membros da sociedade civil, eleitos para um mandato de quatro anos, com o 

objetivo de zelar pela garantia dos direitos das crianças e adolescentes, conforme 

previsto no art. 131 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Em lei está previsto 

um Conselho Tutelar para cada cem mil habitantes, sendo cada unidade composta 

por cinco conselheiros. 

O órgão é acionado principalmente através de denúncias anônimas (disque 

100), demandas espontâneas ou encaminhamentos feitos através de outros órgãos 

e serviços com atendimento relacionado à infância e adolescência, em casos de 

crianças e adolescentes em situações de risco, violência e/ou violações de direitos. 

Após o acionamento do Conselho Tutelar, são feitos o acolhimento do caso e os 

encaminhamentos necessários, sendo as funções primordiais dos Conselhos 

Tutelares fiscalizar, proteger e requisitar serviços, de modo a garantir os direitos das 

crianças e adolescentes. 

O município hoje conta com três Conselhos Tutelares, não estando em 

conformidade com a legislação, que prevê uma unidade a cada 100 mil habitantes. 

Até 2014 havia em Jundiaí duas unidades de Conselho Tutelar, ambas 

Figura 6 - IDH - 1991  - 2010 
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centralizadas. A partir da abertura da terceira unidade o serviço foi descentralizado 

e hoje cada unidade atende uma macrorregião. Suas sedes estão localizadas 

próximas a terminais de ônibus, a fim de facilitar o acesso da população.  

A distribuição da cobertura geográfica de cada Conselho Tutelar é a que 

segue, conforme mapa da Vigilância Social de Jundiaí: 
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Figura 7 - Cobertura do Conselho Tutelar - Jundiaí 



 

52 
 

A orientação nacional é de que os Conselhos Tutelares utilizem o SIPIA 

(Sistema para Infância e Adolescência), sistema nacional de registro dos 

atendimentos prestados, separados por tipo de violação de direitos, sexo, faixa 

etária, bairro de origem, etc.. Os Conselhos Tutelares de Jundiaí não utilizam o SIPIA 

por falta de capacitação e por argumentarem que o sistema apresenta falhas 

constantes que impedem sua utilização. Porém, garantem que é feito o registro de 

todos os atendimentos e que dispõem de dados digitalizados. Destaca-se que esse 

registro carece de aperfeiçoamento, uma vez que os dados deveriam estar mais 

integrados e de fácil acesso, sendo que para elaboração deste Diagnóstico os dados 

solicitados não puderam ser encaminhados em função de ainda não terem um 

sistema único de registros. 

É fundamental que o órgão faça o registro dos prontuários em sistema com 

possibilidade de monitoramento e acompanhamento dos casos, inclusive para 

identificação de demandas e necessidades do município, além de garantir o 

monitoramento das violações de direitos envolvendo crianças e adolescentes, 

preferencialmente registrando os casos por bairro, faixa etária e sexo, além de 

outros dados que possam ser importantes para esse acompanhamento. Os dados 

do Conselho Tutelar são uma importante ferramenta para acompanhar e comparar 

o sucesso das ações efetuadas pelo município para a infância e adolescência, 

especialmente comparando a evolução dos casos periodicamente, inclusive para 

identificar as áreas onde as atuações se fazem mais necessárias, de modo a 

desenvolver políticas públicas mais focadas e eficientes. 

Considerando os atendimentos prestados pelo Conselho Tutelar, alguns 

territórios se destacam em termos de volume de demanda: Morada das Vinhas, 

Vista Alegre, Jardim Fepasa, Vila Maringá/Comercial e Parque Centenário 

(Conselho Tutelar I); São Camilo, Tarumã, Nambi, Santa Gertrudes, Tijuco Preto e 

Vila Esperança (Conselho Tutelar II); Jardim Novo Horizonte I, II e III, Jardim Tulipas, 

Residencial Jundiaí I e II e Guanabara (Conselho Tutelar III).  

Atualmente o Conselho Tutelar não consegue atender toda a demanda, e 

apontam as seguintes razões para isso: falta recursos humanos e serviços 

especializados, além do número de conselheiros estar em desacordo com resolução 

139 de 2011 do CONANDA. 

Quanto ao atendimento oferecido à infância e adolescência no município, o 

Conselho Tutelar percebe algumas demandas emergenciais. Com relação à 
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Educação, além da falta de vagas em creches, a educação estadual carece de 

atenção e qualidade, o que favorece a evasão escolar. Além disso, a maior distância 

entre a Rede e a gestão das escolas estaduais faz com que o contato fique mais 

difícil, e o acompanhamento dos casos, mais complicado. Com as escolas 

municipais o contato é mais próximo - inclusive com a equipe técnica das escolas e 

professores -, o que facilita esse acompanhamento.  

Com relação à saúde, o ponto mais crítico refere-se ao atendimento em 

saúde mental, especialmente pela falta de profissionais especializados, além de 

não haver amplo atendimento psicossocial individualizado, o que se faz necessário 

uma vez que o atendimento em grupo por vezes inibe/constrange a participação 

das famílias, além de ser pouco atrativo aos adolescentes. O atendimento 

psicológico individualizado ocorre através dos convênios, principalmente com as 

faculdades particulares de Psicologia, porém ele não é ideal em função da falta de 

continuidade, já que se encerra a cada semestre letivo. Outra questão no âmbito da 

saúde é o uso de drogas, problema crescente em Jundiaí e que envolve crianças 

cada vez menores, além de hoje estar espalhado por toda a cidade. As políticas 

preventivas e de combate ao tráfico não são suficientes e hoje, especialmente em 

bairros de maior vulnerabilidade social, o tráfico é visto como uma esfera de poder. 

Outra questão que se coloca no âmbito  da saúde é o início da vida sexual 

cada vez mais cedo, muitas vezes sem as orientações necessárias, o que favorece a 

gravidez na adolescência, além da contração de doenças sexualmente 

transmissíveis. Faltam ações preventivas e de orientação aos adolescentes - 

principalmente atividades nas quais as equipes responsáveis cheguem até os 

adolescentes e não esperem que os adolescentes venham até eles para buscar mais 

informações. 

Faltam também opções de cultura, esporte e lazer para crianças e 

adolescentes, especialmente atividades gratuitas e que sejam de interesse desses 

públicos. Nesse sentido, especialmente nas áreas mais distantes do centro e menos 

servidas de serviços e entidades, os centros esportivos municipais tornam-se 

fundamentais e algumas unidades deveriam oferecer atividades mais frequentes, 

além de estarem mais equipadas, inclusive em termos de segurança, já que muitos 

desses espaços acabam sendo tomados por usuários de drogas. A falta de opções 

favorece a concentração dos jovens em shoppings, além de aglomerações nas 

praças localizadas nos bairros, muitas vezes envolvendo o consumo de drogas. É 
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importante destacar que o acesso dos bairros periféricos às opções de lazer 

oferecidas nas áreas mais centrais não é fácil, especialmente quando feito com 

transporte público.  

A demanda por atividades no contraturno escolar também é alta, sendo 

majoritariamente suprida pelas entidades não governamentais. Porém, nem todos 

os bairros têm atividades suficientes sendo oferecidas, e a procura é muitas vezes 

maior do que a oferta. Assim, há muitas crianças e adolescentes que ficam na 

ociosidade, sozinhas ou com outras crianças e adolescentes, sem a presença de um 

adulto, o que favorece a negligência. 

Vą £o{pč{ o  ¤s¢£ć} r}¢ »~o|qoręs¢¼ ¾ bailes funks -, que têm ocorrido de 

forma frequente no município, especialmente em bairros de alta vulnerabilidade 

social. Nesses espaços o consumo de drogas entre adolescentes é muito alto, além 

de haver casos envolvendo atividade sexual em situações de risco e em ambientes 

pouco propícios e com cuidados preventivos (para evitar doenças e gravidez) baixos 

}¤ |¤z}¢< ]¢ »~o|qoręs¢¼ us¡o{ q}|tzw£}¢ s|£¡s }¢ s|¥}z¥wr}¢ s o q}{¤|wrors:  ¤s 

muitas vezes aciona o Conselho Tutelar. 

Sistema Judiciário 

 O Sistema Judiciário atua em Jundiaí no âmbito da infância e adolescência 

através de três órgãos: Defensoria, Ministério Público (Promotoria) e Vara da 

Infância e Adolescência. Destaca-se que os três órgãos têm um bom 

relacionamento entre si e costumam estar de acordo com as medidas e ações 

tomadas por cada um, o que garante um bom funcionamento do sistema. Além 

disso, Jundiaí cumpre os tempos previstos em Lei para atuação junto ao público 

infanto -juvenil, especialmente considerando o envolvimento de adolescentes com 

atos infracionais. 

 O relacionamento entre o Sistema Judiciário e a Rede de Atendimento à 

Infância e Adolescente foi avaliado como positivo de ambas as partes. Além disso, 

hoje já parece haver um maior consenso sobre quais os tipos de situações e 

questões que devem ser encaminhadas ao Sistema Judiciário, de modo a evitar um 

excesso de judicialização das questões envolvendo crianças e adolescentes, 

utilizando a justiça como última instância, ou em situações emergenciais e que 

justifiquem esse acionamento. Esse tipo de procedimento é extremamente 

adequado e deve ser mantido, a fim de evitar situações que sobrecarreguem o 
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sistema ou que coloquem crianças e adolescentes em situação judicial 

desnecessariamente. 

 Nenhum dos três órgãos destacou atualmente desenvolver algum trabalho 

específico em Jundiaí junto à sociedade civil para promoção dos direitos das 

crianças e adolescentes e/ou prevenção de violação de direitos e violência. Apesar 

de não ser uma função obrigatória, esse tipo de ação, em parceria com outros 

órgãos de defesa das crianças e adolescentes, pode gerar bons resultados nesses 

âmbitos. 

 A seguir estão relacionadas as atuações de cada órgão no município com 

crianças e adolescentes. Cumpre destacar que a ausência de dados quantitativos 

está relacionada ao fato de que esses três órgãos não dispõem de estatísticas de 

atendimentos. 

Defensoria 

 A Defensoria tem por objetivo oferecer assistência jurídica gratuita àqueles 

que não podem custeá-la. Na área da infância e adolescência, a atuação ocorre em 

dois níveis: 

1. Infracional: defesa de adolescentes acusados da prática de atos infracionais 

e que cumprem medidas socioeducativas (internação, liberdade assistida, 

serviços comunitários, entre outras).  

2. Não infracional (Cível):  demandas relacionadas à infância e adolescência, 

mas que não estão relacionadas aos atos infracionais. 

 Em casos que envolvem adolescentes que cometeram atos infracionais, a 

Defensoria é automaticamente acionada para defesa e acompanhamento dos 

casos. Assim, em Jundiaí, onde a Vara costuma em até duas audiências emitir a 

sentença, o defensor público fica responsável por apresentar a documentação 

solicitada, além de garantir que as sentenças sejam compatíveis com o ato 

infracional cometido e que os prazos dos processos sejam respeitados e estejam 

em conformidade com a legislação. 

 Com relação aos processos de âmbito Cível, o acionamento da Defensoria 

não é imediato, ficando a cargo dos pais e/ou responsáveis pelas crianças e 

adolescentes procurarem a Defensoria em casos que os envolva.  O atendimento é 

exclusivo para famílias de baixa renda e, em geral, ocorre com envolvimento do 

Centro de Atendimento Multidisciplinar  (CAM), o qual atua com equipe 
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multi profissional, envolvendo psicólogos e assistentes sociais, em quatro eixos 

principais13: 

¶ Atendimento Psicológico e/ou Social, incluindo atuação em Composição 

Extrajudicial de Conflitos; 

¶ Produção Técnica (Elaboração de Relatórios, Pareceres, Laudos e Quesitos, 

dentre outros); 

¶ Mapeamento e Articulação com a Rede de Serviços; 

¶ Participação em Atividades de Educação em Direitos e Formação.  

 Em Cível, a demanda principal está relacionada às vagas em creches. Apesar 

de ainda não haver um registro específico relacionado a esse tipo de solicitação, a 

Defensoria acredita que cerca de 80% dos processos sejam para esse tipo de 

demanda. Até pouco tempo, a atuação da Defensoria com relação às vagas em 

creche era mais direcionada ao CAM, porém, atualmente, o próprio defensor e sua 

equipe passaram também a ser responsáveis por essa questão. Destaca-se que a 

partir de julho de 2017 a Defensoria começou a coletar estatísticas relacionadas à 

demanda por vaga em creche, inclusive separando os dados de Itupeva e Jundiaí, 

além de prever um mapeamento por bairro. 

 As ações por vagas em creche ocorrem mediante a procura dos pais e/ou 

responsáveis por crianças de 0 a 3 anos acionarem a Defensoria solicitando a 

garantia do direito à vaga em creche. Uma vez a Defensoria acionada, é aberto um 

processo, o qual é  acolhidas pela Vara, de modo  a que a população que aciona a 

justiça tem o seu direito garantido. Recentemente, iniciou-se uma parceria entre a 

Defensoria e o Poder Público, com o objetivo de mapear a demanda e buscar 

soluções efetivas para a questão das creches, uma vez que, atualmente, a demanda 

é muitas vezes suprida através de convênios entre a prefeitura e creches 

particulares, o que sobrecarrega financeiramente o sistema. 

 Uma questão que se destaca é o baixo número de responsáveis que 

procuram a Defensoria em casos de acolhimento, apesar do município ter muitos 

casos e estar com todas as vagas de acolhimento ocupadas. Outras demandas, 

como acesso a medicamentos, também são baixas, de modo que o atendimento se 

concentra na questão das creches e adolescentes que cometem atos infracionais. 

                                                           
13 Fonte: https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=5416 
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 Historicamente a Defensoria de Jundiaí tem um bom relacionamento com a 

Rede de Atendimento à Infância e Adolescência, promovendo ações para garantia 

dos direitos das crianças e adolescentes. Destaca-se a atuação com o poder público 

municipal  pela defesa e ampliação das políticas de prevenção em nível básico, 

fortalecendo as ações preventivas com o objetivo de diminuir a demanda por 

proteção especial. Outra atuação importante da Defensoria no município é com 

relação ao abuso da força policial, especialmente contra adolescentes residentes 

em comunidades carentes. A Defensoria na última década esteve atenta a essa 

questão, inclusive sendo protagonista de denúncias contra policiais que estiveram 

envolvidos em situações de violações de direitos e uso de força desproporcional 

contra adolescentes.  

Vara da Infância e Juventude 

 Há dezoito anos que Jundiaí dispõe de Vara para atenção à infância e 

adolescência, o que é algo positivo, já que possibilita um relacionamento mais 

próximo entre a Rede de Atendimento à Infância e Adolescência e o Sistema 

Judiciário, relação essa que é central no âmbito das políticas públicas de proteção 

às crianças e adolescentes, além de favorecer um sistema mais agilizado em termos 

de processos e andamento dos casos. 

 A Vara da Infância e Juventude atua em dois níveis: 

1. Atos Infracionais cometidos por crianças e adolescentes; 

2. Âmbito Protetivo: crianças e adolescentes em situação de risco. 

 

 Com relação aos atos infracionais cometidos por crianças e adolescentes, 

apesar da Vara não dispor de um sistema consolidado de registro e 

acompanhamento estatístico dos casos, estes estão principalmente relacionados 

ao tráfico e roubo, que muitas vezes estão também ligados entre si. O juiz da Vara 

destaca que esses adolescentes muitas vezes vêm de famílias desestruturadas, 

com vínculos familiares frágeis e/ou rompidos e residentes em espaços onde a 

droga e o álcool estão fortemente presentes. 

 Os adolescentes que cometem ato infracional costumam ser apreendidos 

em flagrante, e os processos jurídicos envolvendo esses casos devem ser resolvidos 

com agilidade máxima, prazos esses que são cumpridos em Jundiaí. Quanto às 

sentenças, os adolescentes podem receber uma advertência ou serem 
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encaminhados para Medidas Socioeducativas, conforme previsto no art. 112 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). É importante considerar que essas 

medidas, apesar de serem respostas à prática de delito, apresentam um caráter 

predominantemente educativo e não punitivo, e estão organizadas em quatro 

eixos, sendo duas em meio fechado e duas em meio aberto: Prestação de Serviços 

à Comunidade (PSC), Liberdade Assistida (LA), Semiliberdade e Internação. 

 O encaminhamento feito para cada tipo de medida varia conforme o ato 

infracional cometido pelo adolescente, além de levar em conta o histórico pessoal 

do autor, seu contexto familiar e social. Tenta-se sempre, especialmente quando se 

trata de réu-primário , que as medidas aplicadas sejam mais brandas. Por exemplo, 

o juiz não costuma encaminhar para internamento adolescentes envolvidos com 

drogas quando são apreendidos pela primeira vez.  Da mesma forma, busca-se que 

as medidas, especialmente quando envolvem semiliberdade ou internação, sejam 

de curto prazo, não excedendo três anos, conforme previsto em Lei. 

 As Medidas Socioeducativas de PSC e LA são conduzidas em parceira com o 

CREAS, enquanto que a Semiliberdade e Internação ficam sob responsabilidade das 

Fundações CASA, conforme melhor explicado a seguir. Porém, a Vara 

deve acompanhar o resultado da execução das medidas, assim como inspecionar e 

manter frequente contato com os órgãos responsáveis por seu cumprimento, além 

de promover o aprimoramento do sistema de execução dessas medidas. Em 

Jundiaí, a Vara da Infância e Juventude cumpre essa prerrogativa, porém faltam 

dados estatísticos sobre os acompanhamentos feitos e resultados obtidos, que 

acabam ficando restritos ao registro em prontuários e não utilizados como 

estatísticas oficiais para avaliação de resultados e monitoramento. 

 Assim, seria importante que a Vara passasse a ter um registro estatístico e 

de fácil acesso dos dados relacionados aos atos infracionais cometidos por 

adolescentes, considerando especialmente: tipos de atos infracionais cometidos; 

bairro de origem do adolescente; sexo; faixa etária; medida aplicada; reincidência. 

Essas informações hoje constam apenas nos processos, o que inviabilizou o acesso 

aos dados por parte da consultoria, uma vez que os processos contêm informações 

sigilosas. Esse tipo de monitoramento é fundamental para acompanhamento das 

Medidas Socioeducativas e desenvolvimento de políticas públicas para a infância e 

adolescência.  
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 Quanto à proteção, a Vara atua especialmente em casos em que há violação 

dos direitos das crianças e adolescentes, além dos processos de adoção. Assim, 

desenvolve um trabalho muito próximo da Rede de Atendimento  à Infância e 

Adolescência. Há uma demanda grande por vagas em creche no município, o que 

faz com que boa parte da atuação da Vara esteja relacionada a esse tipo de ação. 

No âmbito do acolhimento, todos os processos do município passam pela Vara, que 

decide, com base nos relatórios do Conselho Tutelar, sobre o acolhimento ou não 

das crianças e adolescentes. Os processos de adoção também estão todos 

vinculados à Vara, além de outras questões, como a garantia de benefícios e 

atendimentos em saúde. Para esses casos também seria fundamental que a Vara 

tivesse um sistema eletrônico de acesso às informa ções, para monitoramento 

estatístico das ações relacionadas à infância e adolescência, inclusive para 

formulação de políticas públicas e identificação de demandas. 

 Quanto à sua estrutura, a equipe da Vara considera que, apesar de não ser 

ideal, especialmente em termos do número de profissionais envolvidos, é suficiente 

para garantir um trabalho adequado. A maior questão que se coloca com relação à 

Vara da Infância e Juventude é que ela não é exclusiva, sendo essa uma demanda 

da Rede de Atendimento à Infância e Adolescência como um todo. 

 A seguir estão relacionados dados quantitativos de processos da Vara da 

Infância e Adolescência, incluindo processos novos e em andamento, no último ano 

(maio de 2016 a maio de 2017): 

Tabela 8 - Processos da Vara da Infância e Adolescência ¾ maio 2016 ¾ maio 2017 

 Maio 2016 Dezembro 201614 Maio 2017 
Acolhimento 81 81 93 
Liberdade Assistida 144 90 126 
Prestação de Serviços à 
Comunidade 

06 14 16 

Semiliberdade15 79 78 99 
Internação16 61 126 141 

  

 As estatísticas do órgão apontam para uma entrada média de 300 novos 

processos relacionados à infância e adolescência por mês, sendo: 

                                                           
14 Considerado até o dia 19 de dezembro, quando a Vara entrou em recesso 
15 Inclui mandatos de busca 
16 Inclui mandatos de busca 
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Tabela 9 - Abertura de novos processos na vara da Infância e Adolescência - maio 2016 - maio 2017 

 Maio 2016 Dezembro 201617 Maio 2017 
Processos Cível 195 166 165 
Atos Infracionais 83 29 71 
Execução de Medidas 34 23 48 

Total 312 218 284 
 

 Entre os Processos Cível, uma grande porcentagem corresponde a demanda 

por creches, porém, o Setor de Estatísticas não tem a correspondência exata.  

Ministério Público  

 No âmbito da infância e da adolescência, as atribuições do Ministério 

Público estão enumeradas no art. 201 da Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e 

do Adolescente, em três vertentes principais:  

A. Atuação relativa à prática de atos infracionais (oitivas informais, 

representações, remissões, audiências); 

B. Atuação direcionada à tutela individual de crianças e adolescentes expostos 

a situações de risco, 

C. Atuação na tutela de direitos difusos afetos à área da infância e juventude, 

a exemplo da garantia do direito à educação.  

 Os tipos de atendimentos prestados pela Promotoria no âmbito da infância 

e adolescência são variados. Em geral, são atendidos os pais e/ou responsáveis 

legais, que trazem ao conhecimento do Ministério Público a violação a algum dos 

direitos que são assegurados às crianças e/ou adolescentes. Em outras ocasiões, os 

atendimentos versam sobre situações de risco a que estão expostas crianças e/ou 

adolescentes, seja por omissão do Estado, por falta ou abuso dos pais e/ou 

responsáveis legais, seja ainda pela conduta da própria criança e/ou adolescente. 

Os atendimentos são majoritariamente relacionados a crianças e adolescentes 

integrantes de famílias de baixa renda e baixo grau de instrução, residentes em 

áreas de alta vulnerabilidade social. 

 Os principais problemas sociais identificados pela Promotoria em relação às 

crianças e adolescentes são: evasão escolar, má qualidade do ensino público e o uso 

abusivo de bebidas alcoólicas e drogas. Quando identificados esses problemas, a 

curadoria da infância e juventude instaura procedimentos individuais 

                                                           
17 Considerado até o dia 19 de dezembro, quando a Vara entrou em recesso 
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preordenados ao acompanhamento e aplicação das medidas de proteção 

pertinentes a cada caso. Os casos mais recorrentes relacionam-se à negligência 

e/ou violência de genitores e responsáveis legais contra crianças e adolescentes e 

ao uso abusivo de bebidas alcoólicas e substâncias psicoativas.  

 A equipe envolvida busca sempre se aperfeiçoar, a partir de estudo, 

participação em cursos de capacitação e troca de experiências com outros 

Promotores de Justiça atuantes na mesma área. O Ministério Público incentiva a 

constante capacitação e oferece cursos para tanto. A instituição conta também 

com um centro de apoio operacional especializado na infância e juventude, que 

subsidia os Promotores de Justiça no atendimento às demandas mais complexas. 

Fundação CASA 

Fundação CASA - Semiliberdade 

 A Fundação CASA de Semiliberdade de Jundiaí para internação segue as 

diretrizes do SINASE e comporta até 25 adolescentes, sendo que já houve vezes em 

que esse número foi levemente ultrapassado, em função de atenderem 

adolescentes não apenas de Jundiaí, mas também de municípios do entorno. A casa 

de internação está localizada na Vila Progresso, bairro próximo da área central do 

município. Destaca-se que a estrutura atende as legislações vigentes e o número 

de profissionais envolvidos é adequado para o atendimento prestado. 

 Os adolescentes em semiliberdade têm rotinas que envolvem escola, 

atendimentos/ acompanhamentos em saúde (especialmente psicossocial) e 

atividades no contraturno escolar, especialmente de cultura e esporte. Assim, 

busca-se que todos os adolescentes sejam reintegrados ao ambiente escolar, uma 

vez que muitos deles encontravam-se em situação de evasão quando 

encaminhados para a Fundação. Com relação aos adolescentes de Jundiaí, busca-

se que a inserção deles seja em escolas diferentes, de modo a não concentrar todos 

em único espaço. Da mesma forma, tenta-se ao máximo a preservação dos 

adolescentes, de modo a não identifica -los como adolescentes em cumprimento de 

medida socioeducativa. 

 Considerando os atendimentos em saúde, a Fundação dispõe de equipe 

própria para os atendimentos psicossociais, criando rotinas de trabalho e 

atendimento específicas para cada caso. Porém, os atendimentos em saúde 
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(consultas e exames) estão atrelados a estrutura municipal, o que gera situações 

de fila de espera e nem sempre há o pronto-atendimento. Busca-se também inserir 

as famílias dos adolescentes em atendimentos psicossociais, muitas vezes 

utilizando a estrutura municipal, especialmente CRAS e CREAS. 

 A inserção dos adolescentes em atividades de contraturno escolar pode ser 

dificultada em função da restrição de ofertas de atividades gratuitas oferecidas no 

município. A maior demanda é por cursos profissionalizantes e inserção no 

mercado de trabalho, especialmente através dos programas de aprendizagem. É 

importante destacar que, apesar da inserção no mercado de trabalho ser essencial 

para o processo de ressocialização dos adolescentes, muitas vezas fica inviabilizada 

em função da baixa escolaridade dos adolescentes e deles nem sempre terem a 

estrutura necessária para passar em uma entrevista de emprego, uma vez que nem 

sempre há abertura das empresas para adolescentes com esse perfil. 

 Por ser uma CASA de semiliberdade, os adolescentes, além de saírem 

diariamente para a escola e atividades outras, eles podem retornar periodicamente 

para suas casas de origem, desde que com o compromisso de que retorno na data 

estipulada. Essa dinâmica é um desafio, uma vez que muitas vezes ocorre deles não 

retornarem. Quando não há o retorno, a equipe de atendimento tenta estabelecer 

contato com o adolescente e com a família, buscando que o adolescente retorne 

para a Fundação. Quando não há sucesso nesse processo, a Vara da Infância e 

Adolescência é acionada, podendo haver casos em que o adolescente é 

encaminhado para internação. Outro desafio que se coloca é o envolvimento de 

muitos dos adolescentes com drogas, havendo casos de drogadição. Apesar da 

CASA proibir o uso internamente, alguns adolescentes utilizam drogas quando não 

estão na CASA. Destaca-se também que muitos dos adolescentes vêm de situações 

de alta vulnerabilidade social, muitas vezes tendo pouca estrutura familiar, o que 

pode dificulta r também o processo de ressocialização. 

 Em agosto de 2017 eram nove adolescentes de Jundiaí em semiliberdade, 

sendo três com 16 anos, quatro com 17 anos e um com 18 anos. Entre eles, dois 

estavam cursando o 8º ano, um estava cursando o 9ª ano, um o 2º ano do ensino 

médio e três o 3º ano do ensino médio. Destaca-se que a equipe de atendimento 

da CASA apontou que o perfil dos adolescentes tem mudado com relação à 

escolaridade, uma vez que eles têm recebido nos últimos anos jovens com 

escolaridade mais elevada. Os adolescentes eram residentes dos bairros Jardim 
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Copacabana, Jardim Sorocabana, Jardim Novo Horizonte e Vila Marlene. A maioria 

dos adolescentes é encaminhado para a semiliberdade por praticar roubo e/ou 

tráfico de drogas. 

Fundação CASA - Casa Dom Gabriel Paulino Bueno Couto - Internação 

 A Fundação CASA de Jundiaí para internação opera em modelo de gestão 

compartilhada com a ONG Casulo, através de convênio, modelo esse que ocorre 

desde o início do funcionamento da instituição18.  

 O atendimento prestado pela Fundação CASA segue as diretrizes do SINASE, 

e o espaço comporta até 65 adolescentes de doze a vinte e um anos, já 

considerando a sumula de 2012 que autoriza que a Fundação exceda em 15% o 

número de vagas previstas. Como a Fundação de Jundiaí atende também os 

municípios vizinhos, atualmente trabalha com a capacidade máxima, porém sem 

extrapolar o número de vagas previstos em lei. 

 Os adolescentes encaminhados para a unidade são do sexo masculino, 

majoritariamente réus primários, com idade média de 13 a 19 anos, porém com 

maior concentração na faixa etária dos 16 e 17 anos. Os casos de reincidência são 

atendidos apenas após análise do perfil do adolescente e verificação quanto a se o 

trabalho a ser desenvolvido pela Fundação pode acrescentar em algo para esse 

adolescente, dando preferência para casos que já passaram pela unidade. Os atos 

infracionais cometidos pelos adolescentes estão concentrados em tráfico e roubo. 

Há casos de latrocínio e homicídio, porém a incidência é muito menor. A média de 

tempo de internação pós-sentença é de sete a oito meses. 

 A internação está dividida em três tipos: (a) quando o adolescente já recebeu 

sua sentença e foi encaminhado para internação; (b) sanção, quando o adolescente 

tinha recebido alguma medida socioeducativa em meio aberto ou semiaberto e a 

descumpre, sendo então encaminhado para internação (prazo máximo de três 

meses); (c) provisória, quando o adolescente está esperando o julgamento ¾ nesse 

caso o tempo máximo de internação é de 45 dias -, prazo previsto em Lei e que é 

respeitado pela Vara da Infância e Adolescência de Jundiaí. 

 Em todos os níveis de internação a equipe técnica busca desenvolver um 

trabalho próximo com as famílias, encaminhando para serviços e atendimentos 

quando necessários. As famílias passam a conhecer a unidade, inclusive para 

                                                           
18 Das 140 unidades de Fundação CASA no estado de São Paulo, apenas 28 operam dessa forma. 
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ficarem menos receosas quanto ao ambiente em que os filhos estão, havendo 

assim um trabalho de desmistificação do espaço. Há uma visita semanal, 

geralmente aos domingos. Porém, o atendimento mais contínuo às famílias dentro 

da Fundação por vezes fica prejudicado pela dificuldade de acesso (a unidade está 

distante da região central e há poucas opções de transporte público), além da falta 

de vale transporte e de disponibilidade de tempo por parte das famílias. Em todos 

os casos está prevista pelo menos uma visita ao local de residência da família por 

parte da equipe técnica. 

 A equipe da Fundação busca regularizar a situação de cada adolescente, para 

que quando haja a liberação eles estejam já com dimensões importantes da vida 

regularizadas (educação, saúde, documentação, etc.), além de buscar a inclusão 

deles em serviços e projetos oferecidos na Rede, mesmo que essas ofertas sejam 

escassas, especialmente para capacitação e ingresso no mercado de trabalho, o que 

seria fundamental para a ressocialização dos adolescentes. 

 Para cada adolescente é desenvolvido um Plano Individual de Atendimento 

(PIA), que é discutido em equipe, além de prever o envolvimento dos adolescentes 

e das famílias. Um relatório baseado no PIA é encaminhado periodicamente ao juiz, 

para acompanhamento.  

 Os jovens em internação e os que estão de maneira provisória ficam 

completamente separados, ainda que utilizem os mesmos espaços físicos. A rotina 

dos adolescentes envolve educação formal, atendimentos em saúde e psicossocial, 

atividades de cultura, esporte e lazer, capacitação profissional, além do 

atendimento religioso opcional. Como o período de internação muitas vezes é 

breve, busca-se desenvolver atividades de curta duração, de modo a que os 

adolescentes possam concluir os ciclos iniciados.  

 A Fundação desenvolve anualmente um Plano Político Pedagógico (PPP), 

embasado nos atendimentos prestados no ano anterior e índices obtidos, para 

planejamento estratégico, sempre embasado no SINASE e norteado a partir de 

referencial teórico, prevendo ações em três níveis principais: saúde, educação e 

segurança e disciplina (medidas preventivas que visam a proteção integral ao 

adolescente). O PPP permite que todos os envolvidos na Fundação sejam ouvidos 

na formulação das ações e dá autonomia de atuação para a unidade. O documento 

é encaminhado às divisões regionais, que embasam as diretrizes gerais |}¢ ^^^º¢ 

das unidades. 
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 A reformulação e reestruturação do modelo de internação de adolescentes 

trouxe uma série de ganhos positivos, especialmente em saúde mental e processos 

de ressocialização. Porém, é importante considerar que, na visão da equipe 

responsável, os adolescentes chegam hoje às Fundações mais fragilizados e 

vulneráveis, advindos de situações familiares mais complicadas, onde o consumo e 

tráfico de drogas está muito presente, e com alta negligência familiar. Hoje a 

demanda por internação quase dobrou, se comparada a dez anos atrás. Assim, 

apesar da reordenação do modelo, o sistema de forma ampla não está dando conta 

de reverter a situação, e o que se tem atualmente é um insuflamento de casos de 

internação que envolvem situações cada vez mais complicadas e com altas chances 

de reincidência.  Nesse sentido, a alta demanda por vagas em Fundações expressa 

uma situação na qual as políticas de base e preventivas não estão sendo 

suficientes.  

 É importante considerar que os adolescentes que chegam à unidade na 

maioria das vezes vêm de famílias desestruturadas, com mães muito jovens (média 

de trinta anos) e muitos irmãos, além da ausência da figura paterna. Dentro desse 

contexto, as namoradas se tornam figuras de referência que muitas vezes são 

envolvidas nos atendimentos, inclusive para construir um trabalho preventivo que 

evite a ocorrência de gravidez na adolescência, já que se trata de algo bastante 

comum - muito s dos adolescentes internados já são pais. Trabalha-se também a 

questão das doenças sexualmente transmissíveis (DSTº¢), já que há a falsa ideia de 

que a única DST relevante é a Aids. 

 Assim, para a equipe técnica, o cenário que se coloca em relação aos 

adolescentes em situação de vulnerabilidade é cada vez mais difícil, e é importante 

considerar que a gestação na adolescência dificulta ainda mais a reinserção dos 

jovens pós-internação, já que é uma responsabilidade frente a qual eles não estão 

preparados para lidar. As crianças que são frutos dessas gestações muitas vezes 

ficam em situação de abandono, o que favorece um ciclo vicioso onde os índices de 

envolvimento de adolescentes com o crime são cada vez maiores. Destaca-se 

também que o cenário de crise favorece um aumento da vulnerabilidade social. 

 Quanto ao atendimento interno da Fundação, outro desafio que se coloca é 

a atenção em saúde, uma vez que hoje não há médico responsável pela unidade, 

nem atuando internament e. Assim, fica-se na dependência do atendimento 

prestado pelo município, mas cujos prazos não atendem as necessidades da 

unidade. O momento de crise financeira também favorece o corte de verbas, o que 
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faz com que serviços e atendimentos que antes estavam garantidos sejam 

cortados, prejudicando o trabalho desenvolvido. 

 A seguir estão relacionados dados quantitativos de perfil dos adolescentes 

da Fundação CASA - Casa Dom Gabriel Paulino Bueno Couto e Semiliberdade, 

considerando os anos de 2014 a 2017 (1º semestre)19: 

Tabela 10 - Adolescentes inseridos na Fundação CASA, com residência em Jundiaí, por ano e bairro 

 Bairro 2014 2015 2016 2017 Total 
Jardim Novo Horizonte 13 11 14 9 47 
Morada das Vinhas 11 7 4 1 23 
Parque Centenário 5 4 6 3 18 
Jardim Tamoio 5 3 6 4 18 
Jardim São Camilo 6 3 6 3 18 
Jardim Santa Gertrudes 3 7 3 3 16 
Vila Maringá 1 6 6 2 15 
Vista Alegre 4 6 1 3 14 
Jundiaí Mirim 5 3 0 1 9 
Vila Esperança 4 1 2 1 8 
Jardim Fepasa 2 6 0 0 8 
Varjão 0 3 3 2 8 
Jardim Adélia 3 5 0 0 8 
Vila Hortolândia 2 3 2 1 8 
Vila Comercial 2 5 0 0 7 
Residencial Terra Da Uva 1 3 1 2 7 
Residencial Jundiaí I 3 1 1 2 7 
Parque Almerinda Chaves 3 1 3 0 7 
Jardim Tarumã 2 2 1 2 7 
Jardim Das Tulipas 3 1 2 0 6 
Jardim Guanabara 0 3 1 2 6 
Jardim Tulipas 0 3 2 1 6 
Caxambu 1 0 4 1 6 
Champirra 0 1 4 0 5 
Vila Ana 1 1 2 0 4 
Residencial Jundiaí II 2 0 1 1 4 
Fazenda Grande 0 0 1 3 4 
Vila Nambi 0 1 2 1 4 
Ivoturucaia 1 0 3 0 4 
Vila Vianelo 0 3 1 0 4 
Retiro 0 2 0 1 3 
Vila Real 0 1 1 1 3 
Vila Marlene 2 0 1 0 3 
Jardim Sales 0 0 3 0 3 
Vila Ruy Barbosa 1 2 0 0 3 
Jardim Sorocabano 0 0 3 0 3 
Colônia 1 1 0 1 3 

                                                           
19 Dados fornecidos pelo DT ς NUPRIE (Núcleo de Produção de Informações Estratégicas da Fundação 
CASA, produzidos em 10/09/2010 
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Bairro Do Poste 0 3 0 0 3 
Vila Progresso 0 1 0 2 3 
Cidade Nova 0 2 1 0 3 
Medeiros 0 1 0 2 3 
Residencial Anchieta 0 1 2 0 3 
Jardim Celeste 1 1 0 0 2 
Jardim Guarani 1 0 1 0 2 
Jardim Copacabana 0 0 1 1 2 
Jardim Agua das Flores 
Santa Gertrudes 

2 0 0 0 2 

Anhangabaú 0 0 1 1 2 
Parque Cecap 0 1 1 0 2 
Vila Didi 1 0 0 1 2 
Jardim Pacaembu 2 0 0 0 2 
Agapeama 1 1 0 0 2 
Jardim California 0 0 1 1 2 
Mato Dentro 0 1 1 0 2 
Jardim Tupi 1 0 0 1 2 
Jardim do Lago 0 2 0 0 2 
Vila Aparecida 0 0 2 0 2 
Jardim Marambaia 0 0 1 1 2 
Vila São Sebastião 0 1 0 0 1 
Bairro Cecap II 0 1 0 0 1 
Vila Nova Medeiros 0 1 0 0 1 
Vila Manfredi 0 1 0 0 1 
Jardim Rio Branco 0 0 1 0 1 
Vila Nova Esperia 0 1 0 0 1 
Vianelo 1 0 0 0 1 
Vila São Paulo 0 0 0 1 1 
Vila Abati 1 0 0 0 1 
Jardim Cruz Alta 0 1 0 0 1 
Chácara Pai Jacó 1 0 0 0 1 
Jardim America I 1 1 0 0 2 
Vila Arens 0 1 0 0 1 
Jardim Esplanada 0 1 0 0 1 
Vila Nova Jundiaí 1 0 0 0 1 
Vila Boaventura 1 0 0 0 1 
Engordadouro 1 0 0 0 1 
Parque Almerinda Pereira 0 1 0 0 1 
Vila Rossi 0 1 0 0 1 
Jardim Martins 0 1 0 0 1 
Rio Acima 0 1 0 0 1 
Centro 1 0 0 0 1 
Jardim Boa Vista 0 0 1 0 1 
Poste 0 1 0 0 1 
Jardim da Fonte 1 0 0 0 1 
Recanto Quarto 
Centenário 

0 1 0 0 1 

Cidade Jardim 1 0 0 0 1 
Nova República 0 1 0 0 1 
Total 106 129 104 62 401 
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Tabela 11 - Adolescentes inseridos na Fundação Casa, residentes em Jundiaí, por faixa etária e ano 

Faixa 
etária 

2014 2015 2016 2017 Total 

12 0 0 1 0 1 

13 4 1 1 1 7 

14 9 15 6 5 35 

15 24 19 22 7 72 

16 24 39 34 24 121 

17 37 52 39 25 153 

18 8 2 1 0 11 

20 0 1 0 0 1 

Total 106 129 104 62 401 

 

Tabela 12 - Adolescentes inseridos na Fundação Casa, residentes em Jundiaí, por ato infracional cometido e ano 

Ato infracional  2014 2015 2016 2017 Total 
Tráfico de drogas 59 64 57 40 220 
Roubo qualificado 30 45 21 12 108 
Roubo simples 6 9 10 2 27 
Roubo tentado 1 4 8 4 17 
Descumprimento de 
medida judicial 

4 1 0 1 6 

Roubo simples tentado 0 0 3 0 3 
Ameaça 1 1 0 1 3 
Homicídio simples 0 1 1 1 3 
Furto 1 0 1 0 2 
Homicídio doloso 
qualificado tentado 

1 0 1 0 2 

Lesão corporal dolosa 0 0 1 1 2 
Porte de arma de fogo 1 1 0 0 2 
Homicídio doloso 
qualificado 

0 0 1 0 1 

Furto qualificado 1 0 0 0 1 
Homicídio doloso 
tentado 

0 1 0 0 1 

Latrocínio 0 1 0 0 1 
Estupro 0 1 0 0 1 
Porte ou uso de drogas 1 0 0 0 1 

Total 106 129 104 62 401 

 

Tabela 13 - Média de permanência, em dias, dos adolescente inseridos em centros de atendimento de Jundiaí 

 
2014 2015 2016 2017 

CASA de Semiliberdade Jundiaí 
Artigo 120 - Semiliberdade 116 114 101 132 

CASA Dom Gabriel Paulino Couto 
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Artigo 108 ¾ Internação 
Provisória 

29 30 32 29 

Artigo 122 ¾ Internação 159 197 207 204 
Artigo 122 ¾ III ¾ 
Internação Sanção 

40 49   

 

Tabela 14 - índice de adolescentes com mais de uma internação, com residência em Jundiaí 

 2014 2015 2016 2017 
Índice de 
reincidência 

0,03% 0,24% 0,17% 0,32% 

 

Tabela 15 - Tabela 11 - Adolescentes inseridos na Fundação Casa, residentes em Jundiaí, por escolaridade e ano 

  2014 2015 2016 2017 Total 
Ensino fundamental ¾ Ciclo I 35 62 36 10 143 
Ensino fundamental ¾ Ciclo II 50 54 55 43 202 
Ensino médio 21 13 12 9 55 
Ensino médio ¾ Completo 0 0 1 0 1 

Total 106 129 104 62 401 

Perfil dos Adolescente em Medidas Socioeducativas 

 A experiência prática dos profissionais envolvidos e que foram entrevistados 

permite também traçar um perfil qualitativo desses adolescentes: são 

majoritariamente advindos de famílias de baixa renda e com pouca estrutura 

familiar.  Os adolescentes costumam apresentar baixa escolaridade, estando 

muitas vezes em situação de defasagem e/ou abandono escolar.  

 Destaca-se também  a questão da sexualidade, já que são adolescentes que 

muitas vezes iniciam a vida sexual precocemente, inclusive havendo incidência de 

adolescentes que já são pais. Essa paternidade precoce muitas vezes não é 

assimilada pelos adolescentes, que têm pouca maturidade para assumir com 

responsabilidade um desafio desse porte, favorecendo assim o estabelecimento de 

um ciclo onde a negligência materna e paterna está presente. Importante destacar 

que, especialmente na Fundação Casa de Internação, a equipe técnica destaca a 

baixa idade das mães dos adolescentes em cumprimento de medida, ou seja, eles 

muitas vezes já são frutos de gravidezes na adolescência. Ainda no âmbito da 

sexualidade, há falta de conhecimentos e cuidados relacionados à prevenção, o que 

favorece, além da gravidez na adolescência, a ocorrência de doenças sexualmente 

transmissíveis. 
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 A baixa escolaridade muitas vezes impede a participação desses 

adolescentes em programas de ingresso no mercado de trabalho, especialmente os 

programas de aprendizes, ainda que a inserção no mercado de trabalho seja 

fundamental para a reinserção social desses adolescentes, ao contribui r para a 

diminui ção dos índices de reincidência. Essa é uma demanda dos próprios jovens e 

que deve ser fortemente considerada, especialmente considerando que quando 

eles terminam o cumprimento das Medidas Socioeducativas, no mais das vezes 

suas realidades sociais permanecem iguais, ou seja, o tráfico continua existindo 

próximo de suas residências, suas famílias nem sempre estão mais estruturadas, 

etc.. 

 Conforme já mencionado neste diagnóstico, os atos infracionais cometidos 

pelos adolescentes estão especialmente relacionados ao tráfico de drogas e roubo, 

os quais frequentemente  estão relacionados. Sendo assim, seria esperado um alto 

índice de adolescentes em Medida Socioeducativa advindos do bairro São Camilo, 

dada a intensidade do tráfico na região. Porém, isso não acontece, são poucos os 

adolescentes em Medida Socioeducativa advindos desse bairro.  

 Com relação à reincidência, apesar de ser mais difícil o estabelecimento de 

um perfil, os profissionais envolvidos percebem uma tendência entre adolescentes 

vindos de famílias com maior estrutura familiar diferente daqueles vindos de 

situações mais desestruturadas. No primeiro caso, a reincidência costuma ser mais 

baixa. 

Segurança 

Guarda Municipal 

 A atuação da Guarda Municipal no âmbito da Infância e Adolescência ocorre 

principalmente em três níveis: 

1. Ronda Escolar; 

2. Patrulhamento Comunitário, 

3. Desenvolvimento de programas e ações de caráter preventivo. 

Com relação à Ronda Escolar, a Guarda Municipal dá cobertura a 112 escolas 

municipais e 40 escolas estaduais e particulares. Para este serviço, o município é 

subdividido em 14 setores e as viaturas são encaminhadas a esses setores de forma 

estratégica, especialmente para as áreas de maior vulnerabilidade social e 
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especialmente nos horários de entrada e saída dos alunos nas escolas, de modo a 

evitar ocorrências e situações de evasão escolar. 

Além de fazer a ronda nas áreas de entorno das escolas, a Guarda Municipal 

procura também ingressar nos ambientes de ensino, buscando criar vínculo com os 

alunos, corpo docente, direção e funcionários, com o objetivo de identificar 

demandas e necessidades, além de colher informações sobre o bairro. Ao identificar 

algum tipo de ocorrência, a Guarda Municipal busca tomar as providências cabíveis, 

por vezes conduzindo ações que seriam de responsabilidade da Polícia Militar ou 

Civil.  

Quando a situação identificada pela Guarda Municipal na escola envolve a 

ocorrência de atos infracionais por adolescentes, caso que ocorre majoritariamente 

nas escolas estaduais, a instituição, ainda que não seja de sua responsabilidade, 

aciona a Vara da Infância e Juventude para obter autorização de ação via mandato. 

Quando as ocorrências se dão nas escolas municipais, o relacionamento é feito 

diretamente com o gestor da Unidade de Gestão de Educação. O fato da Guarda 

Municipal criar um vínculo com as escolas faz com que muitas vezes ela seja 

diretamente acionada, mesmo em casos que não seriam de sua competência. 

Porém, como há esse vínculo de confiança, a Guarda Municipal torna-se uma 

unidade de referência. 

No Patrulhamento Comunitário o município é subdividido em 17 regiões e a 

Guarda Municipal faz a ronda nessas áreas, buscando criar vínculo com a 

comunidade para identificação de questões locais, necessidades e ocorrências. O 

fato de serem sempre os mesmos profissionais a fazerem a ronda em cada região 

ajuda na criação de um vínculo de confiança com a comunidade, de modo a que a 

Guarda Municipal torna-se uma instituição de referência para a segurança local. 

Com relação às incidências envolvendo crianças e adolescentes, grande 

parte está relacionada ao tráfico e uso de drogas, especialmente nas escolas 

estaduais. Porém, a equipe da Guarda destaca que, apesar do tráfico ocorrer de 

forma majoritária nas áreas de maior vulnerabilidade, o porte e uso de drogas está 

espalhado por todo o município. Outros tipos de incidência envolvendo crianças e 

adolescentes são: bullying, evasão, agressão, brigas e depredação de patrimônio. 

 Como a Guarda Municipal não tem estrutura para ter uma viatura na porta 

de cada unidade escolar ou comunidade, utiliza-se a área de inteligência da 

instituição para mapeamento das áreas de maior vulnerabilidade (especialmente o 
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Vetor Leste, onde estão concentradas as áreas de sub-moradias, e Vetor Oeste), nas 

quais concentram a sua atenção.  

 O terceiro trabalho da Guarda Municipal para a infância e adolescência são 

os cursos e palestras oferecidos por equipe da institui ção que atua nos ambientes 

escolares e em outros pontos estratégicos, conforme a demanda. As temáticas 

variam conforme as necessidades de cada turma, mas estão focadas em ações 

preventivas, com o objetivo de evitar situações de violências e violações de direitos. 

Essa é uma atividade que tem crescido e o objetivo é que continue a expandir, 

visando também o envolvimento das famílias e atividades de duração mais 

prolongada, inclusive utilizando plataformas online e aplicativos para que as 

atividades não fiquem restritas ao ambiente escolar ou onde a atividade estiver 

sendo oferecida. 

 Destaca-se que a Guarda Municipal faz registro digital de todas as 

ocorrências e utiliza esses dados para gestão e planejamento de suas ações. Por 

último, vale ressaltar que a Guarda Municipal foi uma instituição extremamente 

bem avaliada por toda a Rede de Atendimento à Infância e Adolescência, sendo 

percebida como um parceiro importante para proteção desse público. 

 A seguir estão relacionados os dados de atendimentos feitos pela Guarda 

Municipal envolvendo crianças e adolescentes, considerando o ano de 2016 e 2017 

(até junho), com destaque para tráfico e porte de entorpecentes e uso de Cerol: 

Tabela 16 - Ocorrências com crianças e adolescentes atendidas pela Guarda Municipal - 2016 - 2017 

Ocorrências Envolvendo Crianças e Adolescentes 2016 2017 

Furto 9 2 
Tentativa de Furto 2  

Roubo 4 3 
Lesão Corporal 2 1 
Pichação 12 4 
Falta de Habilitação 5 3 
Uso de Cerol 30 8 
Depredação/ Vandalismo 4 4 
Porte de Entorpecente 13 2 
Tráfico de Entorpecente 49 26 
Receptação  3 
Ameaça 1  

Vias de Fato 1  

Desacato 1  

Direção Perigosa 1  
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Adulteração de Veículo  1 
Porte Ilegal de Arma de Fogo / Branca 3 3 
Exploração de Criança / Adolescente 1 2 
Maus Tratos à Criança / Adolescente 7  

Desinteligência  1 
Total 163 45 

Polícia Militar 

 A atuação da Polícia Militar em Jundiaí se dá através do 11º Batalhão de 

Polícia Militar do Interior, Unidade responsável pela Polícia Ostensiva e preservação 

da Ordem Pública nos municípios de Jundiaí (região Noroeste), Cabreúva e Itupeva. 

Em relação à infância e a adolescência, a Polícia Militar atua promovendo ações de 

proteção às crianças e adolescentes, prevenindo e combatendo violações de seus 

direitos. 

 Considerando as áreas de cobertura do Batalhão (Norte e Oeste de Jundiaí) 

e os dados estatísticos da Polícia Militar, os bairros com maiores índices de 

vulnerabilidade social estão na região do Varjão, Jardim Santa Gertrudes e Vila Ana. 

Os índices criminais indicam que a região do Retiro e Eloy Chaves estão entre as 

mais seguras. Quando há uma ocorrência envolvendo crianças e adolescentes 

(vítimas ou autores), a Polícia Militar encaminha o caso às Delegacias de Polícia 

responsáveis pela área em que ocorreu o fato delituoso, comunicando o Conselho 

Tutelar. 

 Outra atuação de destaque da Polícia Militar em Jundiaí no âmbito da 

infância é o PROERD (Programa Educacional de Resistência às Drogas), que visa 

atuar junto à alunos de 5º ano do ensino fundamental, através de palestras nas 

escolas, com o objetivo de prevenção contra o uso de álcool, drogas e violências.  

 Atualmente a Polícia Militar diz não dar conta de toda a demanda 

envolvendo crianças e adolescentes. Além disso, há uma questão dos tempos de 

atendimento: o órgão atua de imediato, 24 horas por dia, sete dias por semana, 

enquanto que nem sempre os outros órgãos de proteção à infância e adolescência 

conseguem garantir o apoio necessário nos tempos que seriam considerados ideais 

pelos profissionais envolvidos. Como a demanda é grande, são priorizados 

atendimentos de ocorrências em que haja risco à vida humana, em detrimento de 

violações de direitos potencialmente menos perigosos. 
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 A seguir estão relacionadas as ocorrências envolvendo crianças e 

adolescentes, entre 2015 e agosto de 2017: 

Tabela 17 - Ocorrências atendidas pela Polícia Militar envolvendo crianças e adolescentes - 2015 - 

2017 

 
2015 2016 2017 (até 31 de agosto) 

Estupro de Vulnerável 1 6 5 

Estupro  1  

Furtos 30 42 16 

Lesão Corporal Culposa 3 3 1 

Lesão Corporal Dolosa 45 39 29 

Lesão Corporal por Acidente 
de Trânsito 

1  2 

Roubos 12 23 4 

Porte de Armas 5 3  

Porte de Entorpecentes 4 1  

Tráfico de Entorpecentes 4   

Tentativa de Homicídio 1 2  

Total 106 120 57 

Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher (DDM) 

 A atuação da DDM para a infância e adolescência está voltada para a 

violência sexual e doméstica, atendendo a crianças e adolescentes de ambos os 

sexos. Atuando com equipe multiprofissional, seu objetivo principal é a 

investigação da denúncia. Após o processo investigativo, as crianças e adolescentes 

vítimas de violência sexual são encaminhadas para o AMS, para que seja 

trabalhada a situação de trauma vivida pela vítima. As vítimas de outras formas de 

violências têm o tratamento continuado em outros espaços, como no CREAS, por 

exemplo. 

 Diferentemente da violência física, a violência sexual pode não deixar 

marcas, o que dificulta o processo investigativo. O trabalho de investigação com as 

vítimas é feito por uma psicóloga especializada, que atende individualmente cada 

criança e adolescente, em até cinco encontros, em sala especialmente equipada, 

buscando não retomar com as vítimas o trauma ou situação vivida, mas dar espaço 

para que elas mesmos falem o que quiserem, puderem ou precisarem. 

 Outro desafio que se coloca com relação a esse tipo de atendimento é que 

as crianças podem ser utilizadas em situações de disputa entre os pais, o que faz 
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com que haja casos de denúncias falsas, que na verdade buscam incriminar um dos 

responsáveis. 

 Jundiaí tem apresentado um aumento nos casos de violência física e sexual 

nos últimos anos. Porém, a equipe da DDM relaciona esse aumento também ao 

fato de que os canais de denúncia estão mais acessíveis, além de que a população 

de modo geral está mais consciente da necessidade de denunciar esse tipo de 

situação. Nos casos envolvendo crianças e adolescentes o Conselho Tutelar é 

sempre acionado, com o objetivo de dar respaldo às vítimas e suas famílias. 

 Com relação ao perfil das vítimas, são majoritariamente de famílias em 

situação de vulnerabilidade social, e o agressor costuma ser alguém do círculo 

próximo, o que diminui a incidência de denúncias. 

 Os dados sobre denúncia e investigação de estupro de vulnerável pela DDM 

estão relacionados a seguir, considerando os períodos de janeiro a dezembro de 

2016 e janeiro a maio de 2017: 

Tabela 18 - Casos de estupro de vulnerável atendidos pela DDM 

2016 
jan fev mar abr mai jun jul  ago set out  nov dez 
8 4 8 4 2 9 4 5 7 7 5 9 

2017 
jan fev mar abr mai  
6 3 3 5 4  

Polícia Civil 

 A Polícia Civil é responsável pelas funções de polícia judiciária e apuração de 

infrações penais, inclusive em casos envolvendo crianças e/ou adolescentes, 

quando autores dos atos infracionais ou vítimas A Autoridade Policial conduz a 

investigação criminal por meio do Inquérito Policial, com o objetivo de apurar 

circunstâncias, materialidade e autoria das infrações penais. Os crimes envolvendo 

crianças e adolescentes podem ser atendidos por qualquer unidade policial, 

inclusive pela Delegacia de Defesa da Mulher.  

 A seguir estão relacionadas estatísticas oficiais, referentes aos exercícios de 

2015, 2016 e 2017, contendo as modalidades de crimes de autoria conhecida (AC) 

e autoria desconhecida (AD), envolvendo vítimas e autores menores de 18 anos:  
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Tabela 19- Atos infracionais cometidos por adolescentes - 2015 - 2017 

 2015 2016 2017 Tot
al AUTORES AC AD AC AD AC AD 

Homicídio Doloso   1    1 

Tentativa de Homicídio 1  1    2 

Lesão Corporal Dolosa 49 49 46 32 17 12 205 

Lesão Corporal Culposa por 
Acidente de Trânsito 3 1 2  2  8 

Maus Tratos 1 1     2 

Perigo de Vida ou à Saúde de 
Outrem 2      2 

Calúnia - Difamação - Injúria 15 15 12 11 7 6 66 

Constrangimento Ilegal 1 1     2 

Ameaça 25 17 22 23 12 9 108 

Violação de Domicílio 1  1    2 

Roubo Consumado 22 8 17 1 3  51 

Roubo Tentado 1  10 1 1  13 

Furto 19 4 16 3 8 1 51 

Furto Tentado 7  12    19 

Recepção Dolosa 16 1 12 2 4  35 

Recepção Culposa 2      2 

Dano 6 2 7  4 2 21 

Violação de Direito Autoral e de 
Marca 1  1  1  3 

Estupro Consumado 1 1 3 3   8 

Estupro Tentado 1 1     2 

Estupro de Vulnerável 3 3 4 5 2 3 20 

Moeda Falsa e Outras Falsidades 2  1    3 

Outros Crimes contra o Patrimônio   2    2 

Outros Crimes contra a Fé Pública 2    1  3 

Resistência 1      1 

Desacato 6  3 1 5 2 17 
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 2015 2016 2017 Tot
al AUTORES AC AD AC AD AC AD 

Desobediência 3    1  4 

Outros Crimes contra a 
Administração Pública 1      1 

Tráfico de Drogas 88 55 116 84 51 42 436 

Porte de Drogas 55 26 52 20 22 8 183 

Apreensão de Drogas 1  2 1   4 

Crimes de Poluição e Outros 3 1 7    11 

Porte de Arma 2  3  5 1 11 

Vias de Fato 12 9 11 12 1 1 46 

Direção não habilitada perigosa 22  14 1 11 2 50 

Outras Contravenções 1  1    2 

Desaparecimento de Pessoa 6      6 

Veículo Localizado 4  2    6 

Outros Crimes 18 2 9 1 4  34 

Outros não Criminal 32 6 27 9 15 5 94 

BO de Acidentes de Trânsito sem 
Vítima 

  1    1 

Perturbação do Trabalho e Sossego    1   1 

Perda/ Extravio de documento   1    1 

Ato Obsceno     1  1 

Outros Crimes contra a Dignidade 
Sexual 

    1 1 2 

Total 436 203 419 211 179 95 
154
3 

  

 Entre os atos infracionais cometidos por adolescentes, destaca-se o alto 

índice de envolvidos em tráfico e porte de drogas, seguido de lesão corporal dolosa, 

ameaça, calúnia, injúria e difamação, roubo, furto e direção não habilitada perigosa. 
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Tabela 20 - Crianças e adolescentes vítimas de crimes - 2015 - 2017 

 2015 2016 2017 
Total 

 VÍTIMAS AC AD AC AD AC AD 
Homicídio Doloso   1    1 

Homicídio Culposo por 
Acidente de Trânsito 2  1  2 1 6 

Homicídio Culposo Outros    4   4 

Tentativa de Homicídio 1  2 1 1  5 

Aborto   1 1   2 

Lesão Corporal Dolosa 51 67 72 35 30 14 269 

Lesão Corporal Culposa por 
Acidente de Trânsito 36 18 19 7 8 5 93 

Lesão Corporal Culposa - 
Outros 2 4 3 5  2 16 

Maus Tratos 41 9 33 4 6  93 

Omissão de Socorro 1 2 1 1 1  6 

Calúnia - Difamação - 
Injúria 11 18 20 12 8 4 73 

Constrangimento Ilegal  1 1 1  2 5 

Ameaça 23 20 37 25  8 113 

Outros Crimes contra a 
Pessoa 8 2 9 4 1  24 

Violação de Domicílio    1   1 

Roubo Consumado 15 140 11 108 2 41 317 

Roubo Tentado 1 3 3 1 1 1 10 

Furto 2 68 4 50 1 29 154 

Furto Tentado 1    1  2 

Recepção Dolosa 1      1 

Recepção Culposa 1      1 

Dano      1 1 

Estupro Consumado 2 1 7 4 1  15 

Estupro Tentado 5   1 3 2 11 

Estupro de Vulnerável 28 20 37 10 8 6 109 
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 2015 2016 2017 
Total 

 VÍTIMAS AC AD AC AD AC AD 
Outros Crimes contra o 
Patrimônio 

   2   2 

Outros Crimes contra a Fé 
Pública    1 1  2 

Desobediência 2 1 1    4 

Outros Crimes contra a 
Administração Pública 

   1   1 

Tráfico de Drogas    2   2 

Porte de Drogas   1    1 

Disparo de Arma de Fogo  1     1 

Vias de Fato 17 14 16 5 5 4 61 

Direção Perigosa    1   1 

Outras Contravenções 1 4 1 1   7 

Desaparecimento de Pessoa 50 5 40  17  112 

Outros Crimes 5 7 8 5 3 4 32 

Outros não Criminal 99  95  42  236 

Perturbação do Trabalho e 
Sossego 1 2   1  4 

Perda/ Extravio de 
documento 12  3  6  21 

Ato Obsceno 2  1 1 3  7 

Outros Crimes contra a 
Dignidade Sexual 2 2 6 4 3  17 

Assédio Sexual   1    1 

Abandono Material 2      2 

Outros Crimes contra a 
Família 2  1    3 

Exercício Arbitrário das 
Próprias Razões  2   2  4 

Embriaguez 4  1 1 1  7 

Queda Acidental 2      2 

Morte Suspeita 4  3  5  12 
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 2015 2016 2017 
Total 

 VÍTIMAS AC AD AC AD AC AD 
Estelionato  1  2 1  4 

Corrupção de Menores 1 1     2 

Suicídio Tentado   2    2 

Apropriação Indébita    1   1 

Extorsão Mediante 
Sequestro 

 1     1 

TOTAL 438 414 442 302 164 124 1884 
  

 Entre as ocorrências envolvendo crianças e adolescentes como vítimas, 

destaca-se o alto índice de roubo, furto, lesão corporal dolosa, ameaça, estupro de 

vulnerável, maus tratos, lesão corporal culposa por acidente de trânsito, 

desparecimento de pessoa e calúnia, difamação e injúria. 
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Convivência familiar e comunitária  

Assistência e Desenvolvimento Social 

 As políticas e serviços relacionados à Assistência e Desenvolvimento Social 

de Jundiaí estão vinculados à Unidade de Gestão de Assistência e Desenvolvimento 

Social, e estão estabelecidos conforme as normas e indicações previstas no Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), com o objetivo de promover o acesso à 

assistência e desenvolvimento social às famílias em situação de vulnerabilidade, 

com ações articuladas nas três esferas de governo, alcançando os dois eixos de 

Proteção Social: Básica e Especial. 

 Para a infância e adolescência, são oferecidos os seguintes serviços, 

separados por tipo de proteção: 

Proteção Social Básica 

 São considerados serviços de proteção social básica aqueles que estimulam 

o fortalecimento de vínculos e ações preventivas, evitando assim chegar a situações 

de violência e violações de direitos. 

¶ Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); 

¶ Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 

Proteção Social Especial 

Proteção Social Especial de Média Complexidade 

 São considerados serviços de proteção especial de média complexidade 

aqueles que oferecem atendimentos às famílias e indivíduos que tiveram direitos 

violados e/ou estiveram envolvidos em situações de violência, mas cujos vínculos 

familiares e comunitários ainda não foram rompidos. 

¶ Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

(PAEFI); 

¶ Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviços à 

Comunidade (PSC). 

Proteção Social Especial de Alta Complexidade 
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 São considerados serviços de proteção especial de alta complexidade 

aqueles que garantem proteção integral às famílias e indivíduos que tiveram 

direitos violados e/ou estiveram envolvidos em situações de violência, e cujos 

vínculos familiares e comunitários foram rompidos. 

¶ Serviço de Acolhimento Institucional; 

¶ Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora (para crianças e 

adolescentes). 

 

 Apesar de não exclusivamente, o foco da Assistência Social é a população 

com perfil Cadastro Único: 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico)20 

 O CadÚnico é uma plataforma do Governo Federal que reúne informações 

socioeconômicas das famílias de baixa renda (renda per capita mensal de até meio 

salário mínimo; famílias com renda mensal total de até três salários mínimos; ou 

famílias com renda maior do que três salários mínimos, desde que o cadastramento 

esteja vinculado à inclusão em programas sociais nas três esferas do governo). Esse 

instrumento possibilita a identificação e caracterização das famílias de baixa renda 

e, a partir dessas informações, é possível seleciona-las para diversos programas 

sociais, tanto de âmbito federal, como estadual e municipal. Além disso, é uma 

importante ferramenta de gestão e acompanhamento das famílias em situação de 

maior vulnerabilidade. São registradas informações como: características da 

residência, identificação de cada pessoa, escolaridade, situação de trabalho e renda, 

saúde, entre outras. 

 Em abril de 2017, 11.940 famílias de Jundiaí estavam inscritas no 

CadÚnico21. Segundo a base de dados do Ministério de Desenvolvimento Social 

(MDS), afere-se que o número de famílias inscritas no CadÚnico no município é 

inferior  ao número de famílias que o Censo 2010 apontava com perfil para cadastro 

(13.600 famílias). Do total de famílias cadastradas, 8.637 estão com o cadastro 

atualizado (72,3%). 

Perfil das famílias cadastradas no CadÚnico 

                                                           
20 Fonte: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/relatorio.php#Visão Geral 
21 Fonte: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/relatorio.php#Visão Geral 



 

83 
 

 A seguir está relacionado o perfil das famílias cadastradas no CadÚnico, em 

Jundiaí, em abril de 2017: 

Tabela 21 - Perfil das famílias do CadÚnico - Renda - abril 2017 

Renda per capita mensal 
Número de famílias cadastradas 

no CadÚnico 

De R$ 0,00 até R$ 85,00 3.406 

Entre R$ 85,01 e R$ 170,00 3.260 

Entre R$ 170,01 e ½ salário mínimo 2.990 

Acima de ½ salário mínimo 2.284 

 

Perfil das pessoas cadastradas no CadÚnico 

 Em abril de 2017, 36.073 residentes de Jundiaí estavam cadastrados no 

Cadastro Único, com o seguinte perfil: 

Tabela 22 - Perfil das pessoas do CadÚnico - Renda - abril de 2017 

Renda per capita mensal 
Número de pessoas cadastradas 

no CadÚnico 

De R$ 0,00 até R$ 85,00 10.301 

Entre R$ 85,01 e R$ 170,00 11.338 

Entre R$ 170,01 e ½ salário mínimo 10.008 

Acima de ½ salário mínimo 4.426 

Figura 8 - Perfil das famílias no CadÚnico - Renda - abril 2017 
































































































































































































































































